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APRESENTAÇÃO

Este livro é parte do desenvolvimento acadêmico de Helen Cristiane 
da Silva Theodoro, que, desde o ano de 2016, em sua trajetória acadêmica, 
tem dedicado esforços para aprofundar seu conhecimento e compreensão 
sobre a deficiência visual e sua interface com o desenvolvimento da sexua-
lidade. O texto se propõe a oferecer fundamentos teóricos sobre a temática 
da deficiência visual e o desenvolvimento da sexualidade humana. Para 
isso, utiliza a literatura científica acerca do tema e, principalmente, coloca 
em evidência um conteúdo de valor inestimável: as vivências sobre o de-
senvolvimento da sexualidade a partir do “olhar” das próprias pessoas com 
deficiência visual. Como preconiza o modelo sociocultural da deficiência 
“nada sobre nós sem nós” (Gavério, 2017; Piccolo, 2012), isso implica dar 
voz e reconhecer a participação ativa de todas as pessoas com deficiência. 

O texto inicia por uma contextualização histórica da deficiência vi-
sual e apresenta definições acerca desta deficiência; em seguida, introduz 
conceitos e dados de pesquisa acerca da relação entre corpo, sexualidade e 
deficiência visual. Considerando que toda pessoa se desenvolve e aprende 
em um meio social e que este é de extrema importância na condução do 
processo de desenvolvimento da sexualidade da pessoa humana, o próximo 
subitem trata da educação sexual para as pessoas com deficiência visual. 

Após essa contextualização e fundamentação de ordem teórica e cien-
tífica, são apresentados os casos de três adultos com cegueira, com suas per-
cepções sobre seu desenvolvimento e vivências no que diz respeito à sexua-
lidade. Ana, Carlos e Luiz são adultos com Ensino Superior completo, com 
idade variando na faixa etária dos 30 anos, independentes, com trajetórias de 
vida e de descobertas da sexualidade de formas distintas, que imprimem uma 
riqueza para quem busca uma maior compreensão sobre a intersecção entre 
deficiência visual e sexualidade. Em suas vivências, aparecem temas como 
orientação sexual, preconceito, uso de drogas, dificuldades para iniciar rela-
cionamentos de forma presencial e necessidade do uso de aplicativos.

O texto procura, por fim, discutir e refletir, com a literatura científi-
ca da área, acerca de categorias como desenvolvimento da sexualidade de 
pessoas com deficiência visual e família, escola e vida cotidiana. A/o leito-
ra/or encontrará, portanto, ricas informações sobre a deficiência visual e o 
desenvolvimento da sexualidade de pessoas com cegueira. 

Drª Carolina Severino Lopes da Costa1

1 Orientadora da dissertação de Helen Cristiane da Silva Theodoro.
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INTRODUÇÃO

No que se refere à produção de conhecimentos científicos sobre a 
sexualidade, é preciso ter em mente que a construção do saber não pode 
ser dissociada das relações de poder, o que nos leva a reconhecer que o 
próprio discurso científico pode servir ou ser utilizado para a produção de 
certas “verdades”: como exemplo, podemos pensar no discurso médico dos 
séculos XIX e XX e sua inter-relação com a patologização de diversas prá-
ticas sexuais (Foucault, 2018). Apesar de presenciarmos na atualidade uma 
ampliação dos debates acerca da sexualidade, o tema, em muitos aspectos, 
não deixa de ser considerado um tabu, principalmente quando se fala da 
sexualidade de pessoas com deficiência.2 

No campo da educação, essa ainda é uma temática muito invisibili-
zada, o que também está associado ao fato de que a sexualidade de pessoas 
com deficiência normalmente não é abordada de forma didática no âmbito 
familiar e/ou escolar (Maia, 2019). Devido a questões morais, culturais ou 
religiosas, muitas famílias evitam tocar nesse assunto com suas/seus fi-
lhas/os; nas escolas, os conteúdos costumam ser restritos à biologia e há 
uma falta de materiais e recursos pedagógicos adaptados às necessidades 
das pessoas com deficiência (Zerbinati; Bruns, 2017). 

Levando isso em consideração, é importante compreender que o de-
senvolvimento do ser humano, em suas mais variadas nuances, correspon-
de a um processo sempre contínuo e inacabado, do qual a sexualidade não 
pode ser dissociada. Desde o nascimento, o contexto familiar é um dos 
principais fatores que impactam o processo de desenvolvimento, sobretu-
do porque o núcleo familiar é responsável por fornecer proteção e cuida-
dos básicos. A infância, por exemplo, é um período no qual ocorrem trocas 
de afeto e as orientações para o autocuidado, a independência, a autono-
mia e a manutenção das relações interpessoais – dentre outros elementos 
vinculados às Habilidades Sociais Educativas das/os responsáveis em rela-
ção ao desenvolvimento global da criança (Bolsoni-Silva et al., 2008). Já a 
puberdade é um momento de grandes transformações fisiológicas e psico-
lógicas, que predispõem o início de relacionamentos afetivos. Com o pas-
sar do tempo, esses relacionamentos podem resultar em práticas sexuais. 
Assim sendo, tanto na infância quanto na adolescência, há a necessidade 
de orientação por parte das/os responsáveis no que diz respeito ao desen-

2 Empregamos o termo pessoa a partir da compreensão do “ser”. Nas relações sociais, a pessoa é parte de uma complexa 
rede de trocas simbólicas, que são fundamentais ao desenvolvimento da subjetividade humana. Além disso, o conceito 
de pessoa não pode ser dissociado da história nem dos processos de construção identitária (Spink, 2011). 



14

Helen Cristiane da Silva Theodoro, Carolina Severino Lopes da Costa e Hadriel Geovani da Silva Theodoro 

volvimento da sexualidade. A efetivação (ou não) desse tipo de orientação e 
a forma como é realizada influenciam diretamente a experiência da sexua-
lidade na fase adulta (Davidoff, 2001).

Particularmente, no caso de pessoas com deficiência visual, o com-
prometimento total ou parcial do sentido da visão gera particularidades e 
necessidades específicas no que diz respeito à sexualidade. O autocuidado 
no que diz respeito ao corpo, a descoberta das diferenças anatômicas, as 
formas de expressão de gênero, os desejos e o estabelecimento de relações 
afetivas são algumas das dimensões da sexualidade que podem ser afetadas 
em decorrência da falta da visão. Sem considerar as especificidades que 
isso gera, a deficiência visual pode se converter em um fator prejudicial ao 
desenvolvimento e à experiência da sexualidade. 

Normalmente, no contexto familiar e social, a deficiência visual é as-
sociada de modo automático a um comprometimento do desenvolvimento 
da sexualidade (Bruns, 2017). Essa associação pode estar condicionada a fa-
tores como a superproteção, a infantilização e preconceitos e estigmas que 
fundamentam a ideia de que pessoas com deficiência visual são incapazes 
de desenvolver e vivenciar sua sexualidade (Maia, 2019). Ademais, a falta 
de comunicação e de recursos educativos apropriados pode fazer com que 
as informações sobre a sexualidade não sejam disponibilizadas de maneira 
adequada para essas pessoas (Pinel, 1999).

Diante desse cenário, o objetivo principal nesta obra é apresentar um 
conjunto de conhecimentos científicos sobre a sexualidade de pessoas com 
deficiência visual, sobretudo no que se refere aos impactos que a educação 
sobre a temática gera em suas experiências ao longo de todas as etapas do 
desenvolvimento. Para tanto, partimos de uma reflexão sobre as mudanças 
históricas relacionadas ao conceito de deficiência. Na sequência, aborda-
mos a inter-relação entre corpo, sexualidade e deficiência visual. No terceiro 
capítulo, tratamos sobre educação sexual e deficiência visual, discorrendo 
sobre as questões educacionais e recursos pedagógicos direcionados a esse 
público. Por fim, apresentamos e analisamos três estudos de caso engloban-
do as particularidades de vivências de pessoas com deficiência visual no que 
se refere aos processos de desenvolvimento de sua sexualidade.
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1

DEFICIÊNCIA VISUAL: 
HISTÓRIA E CONCEPÇÕES

Ao tratarmos da sexualidade de pessoas com deficiência visual, pri-
meiramente necessitamos levar em conta alguns conceitos-chave no to-
cante à própria deficiência. A deficiência visual pode ser compreendida de 
diversas formas, o que dificulta um consenso a respeito dessa conceituação 
por estudiosas/os da área da Educação Especial e estudos sobre a deficiên-
cia (Costa et al., 2009). De modo geral, entende-se a deficiência visual como 
a perda total ou parcial do sentido da visão (Smith; Tyler, 2010). Essa defi-
nição está baseada em avaliações da acuidade visual (capacidade de discri-
minação de formas, linhas, símbolos ou letras progressivamente menores) 
e do campo visual (amplitude de estímulos que a pessoa tem condições de 
perceber, a partir de um ponto fixo) (Silveira, 2009).

Para Silveira (2009), a cegueira corresponde à perda total da visão até a 
ausência de projeção de luz; já a baixa visão é uma alteração da capacidade 
funcional da visão, decorrente de inúmeros fatores (isolados ou associados), 
tais como: baixa acuidade visual significativa, redução importante do campo 
visual e alterações corticais e/ou de sensibilidade aos contrastes que inter-
ferem ou limitam o desempenho visual do indivíduo. Além disso, a autora 
define a perda da função visual em nível leve, moderado e severo, sendo in-
fluenciada por fatores ambientais, podendo ser congênita ou adquirida3. 

Assim como outros tipos de deficiência, historicamente a deficiên-
cia visual passou por períodos de eliminação, veneração e segregação. Na 
antiguidade egípcia, foram encontradas em papiros referências à ceguei-
ra, mostrando que havia cegos naquela região. Na Grécia antiga, algumas 
pessoas cegas eram veneradas como profetas e consideradas capazes de 
realizar milagres. Já na antiga Roma, apesar da grande maioria das pesso-
as com cegueira ter sido marginalizada, algumas se tornaram estudiosas, 
como Diodotus, um professor cego que orientou Cícero, um famoso orador 
e escritor romano (Motta, 2004).

3 De acordo com Silveira (2009), a deficiência visual congênita é caracterizada pela perda da visão desde o nascimento 
até os cinco anos de idade. Já a deficiência visual adquirida ocorre após os cinco anos de idade, o que permite que essas 
pessoas tenham imagens e memórias visuais formadas. 
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Durante a Idade Média, a cegueira ou deficiência visual (como consi-
deramos atualmente) era sinônimo de castigo. Essa punição poderia ser ad-
vinda dos “céus”, em referência à simbologia religiosa, ou perpetrada a man-
do de alguma autoridade, como forma de castigar pessoas transgressoras 
(Silveira, 2009). Além disso, com o fortalecimento do poder e da influência da 
Igreja Católica na vida cotidiana, o tratamento direcionado às pessoas com 
deficiência visual passa a ser condicionado à caridade, que era entendida 
como uma forma de conseguir a salvação. Mesmo a Igreja Católica conside-
rando todas as pessoas como filhas/os de Deus e, consequentemente, iguais, 
aquelas que possuíam alguma deficiência eram apartadas da sociedade4 e/ou 
esquecidas dentro de suas próprias casas (Silveira, 2009). 

A partir dos avanços científicos no campo da medicina, a figura da/o 
médica/o passa a exercer duas funções principais com relação às pessoas 
com deficiência visual: condená-las à morte, como se, apesar de todo o co-
nhecimento disponível, nada pudesse ser feito para auxiliá-las; ou buscar 
caminhos para que fossem mais aceitas e incluídas na sociedade (Motta, 
2004; Pessotti, 2014). 

Os séculos XVIII e XIX representaram um período de mudança e 
progresso significativo na história das pessoas com deficiência visual. Em 
1784, Valentin Haüy inaugurou o Instituto Real dos Jovens Cegos de Pa-
ris, na França, marcando a criação da primeira escola do mundo dedicada 
à educação de pessoas com deficiência visual. Posteriormente, em 1829, 
Louis Braille, um aluno desse instituto inventou o Sistema Braille, um mé-
todo de leitura e escrita em relevo baseado na signografia desenvolvida 
por Charles Barbier. Esse sistema utilizava a disposição de seis pontos em 
duas filas verticais de três pontos cada, resultando em sessenta e três sím-
bolos que abrangiam o alfabeto, números, símbolos matemáticos, quími-
cos, físicos e notas musicais. A invenção do Sistema Braille abriu novas 
possibilidades de educação e integração social para pessoas com deficiên-
cia visual (Franco; Dias, 2005). 

Ao longo do século XIX, escolas para pessoas com deficiência visual 
foram fundadas em outros países europeus, como Alemanha e Grã-Breta-
nha, seguindo o modelo do Instituto Real dos Jovens Cegos de Paris. Nas 
Américas, o primeiro instituto para cegos foi estabelecido em 1829, nos Es-
tados Unidos, sob o nome de New England Asylum for the Blind (atualmente 
conhecido como Perkins Institute for the Blind). Em 1832, foi fundado o New 
York Institute Education for the Blind. Em 1837, surgiu a Escola para Cegos de 
Ohio, a primeira escola para deficientes visuais financiada pelo governo 

4 A assistência às pessoas com deficiência normalmente envolvia a segregação em instituições que ofereciam abrigo 
e alimentação, conhecidas como asilos. Além disso, essa abordagem visava proteger a sociedade, uma vez que isolava 
aqueles que apresentavam comportamentos inadequados e antissociais (Neres; Corrêa, 2008).
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americano, desencadeando discussões sobre a responsabilidade do Estado 
na educação das pessoas com deficiência. No final do século XIX, em 1878, 
um congresso internacional realizado em Paris, com a participação de 11 
países europeus e os Estados Unidos, acabou por instituir o Sistema Braille 
como método de ensino universal para deficientes visuais, seguindo a es-
trutura proposta por Louis Braille em 1837 (Franco; Dias, 2005).

No início do século XX, as escolas segregadas para pessoas com de-
ficiência visual se tornaram o modelo predominante de atendimento, mas 
somente na segunda metade do século, após a Segunda Guerra Mundial e 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, surgiu a ideia de inclusão 
dessas pessoas na escola regular. A integração das pessoas com deficiência 
na sociedade começou a ganhar força na década de 1960, com programas 
de reabilitação para mutilados de guerra e um foco crescente nos direitos 
humanos. Na década de 1970, criaram-se leis e programas de educação que 
promoveram a integração das pessoas com deficiência visual na escola re-
gular e no mercado de trabalho (Sá; Campos; Silva, 2007).

Entretanto, foi somente na década de 1990, com a Conferência Mun-
dial de Educação para Todos, em 1990, e a Declaração de Salamanca de 
Princípios, Política e Prática para as Necessidades Educativas Especiais, 
em 1994, que a “era da inclusão” se consolidou. Nessa fase, o foco não 
estava apenas no direito das pessoas com deficiência à integração social, 
mas também na responsabilidade da sociedade de se adaptar às diferenças 
individuais (Franco; Dias, 2005). 

Com base nesse recorrido, é possível verificar que, ao longo da histó-
ria, a deficiência visual foi concebida de várias formas: como algo incom-
preendido, uma superação, um fator limitante, uma ligação com Deus. Um 
aspecto transversal a essas concepções são os estigmas fundamentados em 
desinformação, crenças limitantes, assistencialismo e/ou patologização 
(Pessotti, 2014; Silveira, 2009). Em suma, a deficiência visual esteve e in-
felizmente continua a estar atravessada por preconceitos, o que acaba por 
fomentar processos de marginalização e de exclusão.

Muito se discute acerca da deficiência visual como um déficit físico 
e biológico. Contudo, é preciso recordar que esse entendimento pode ser 
ampliado se verificarmos a dimensão de barreiras atitudinais encontradas 
na sociedade. Em razão disso, a deficiência visual foi conceituada a partir 
de três vertentes principais: a médica, a social e a biopsicossocial (Bisol; 
Pegorini; Valentini, 2017; Gzil et al., 2007). 

A perspectiva médica está baseada nas limitações físicas e na in-
capacidade fisiológica da pessoa com deficiência visual (BisoL; Pegorini; 
Valentini, 2017). Indo contra esse entendimento, Wigget-Barnard e Steel 
(2008) argumentam que a deficiência visual, para além de uma incapaci-
dade física, também pode ser considerada uma deficiência social. Isso se 
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deve ao fato de que nem sempre o ambiente é adequado às funções e po-
tencialidades da pessoa com deficiência, o que se difere da realidade de 
pessoas normovisuais, uma vez que podem contar com outras fontes de 
informação não verbais. Se as múltiplas formas de expressão humana são, 
em sua maioria, compostas por imagens e símbolos visuais (Sá; Campos; 
Silva, 2007), a sociedade deveria ser preparada para que as necessidades 
decorrentes de limitações visuais não fossem ignoradas

Vivendo em uma sociedade marcada pela diversidade racial, étni-
ca, cultural, geográfica, linguística etc., o “normal” se torna questionável. 
Mesmo na medicina, como abordado por Canguilhem (2009), o eu tido 
como normal é passível de múltiplas interpretações, seja pela perspectiva 
fisiológica e clínica ou pela subjetividade apontada pelo paciente diante 
de sua patologia. Logo, o “normal” só poderia existir se, de fato, todas as 
pessoas fossem iguais. Sendo assim, a deficiência visual se associa ao mo-
delo social da deficiência, dado que abarca uma questão social muito mais 
abrangente do que a deficiência em si. 

Segundo Piccolo (2012), nós vivemos em uma sociedade pautada em 
padrões de normalidade, o que faz com que tudo aquilo que destoe desse 
padrão hegemônico seja marginalizado, segregado, oprimido. É por esse 
motivo que grupos sociais minoritários (como as pessoas com deficiência 
visual) comumente são invisibilizados, comprometendo um entendimento 
mais universal de suas necessidades específicas em termos de adaptabi-
lidade e inserção social. Os ritos de normalidade comprometem, assim, 
tanto os processos de desenvolvimento da pessoa com deficiência quanto 
o espaço sociocultural em que se encontra. 

Levando isso em conta, é mais fácil compreender como a deficiên-
cia se inscreve na própria sociedade. Essa concepção da deficiência so-
cial não desconsidera a condição biológica e/ou física associada à defici-
ência, mas salienta que a sociedade é responsável por criar a deficiência 
ao fomentar barreiras que atrapalham ou impedem a inclusão plena de 
pessoas com deficiência. A ausência de uma educação sexual voltada às 
suas necessidades específicas é um exemplo de tal processo de exclusão 
(Gavério, 2017). De acordo com Omote (1996), o modelo social da defici-
ência resulta da interpretação coletiva sobre a deficiência, não estando 
vinculado propriamente ao nascimento da pessoa com deficiência ou à 
aquisição de alguma incapacidade ao longo da vida. Em resumo, não im-
porta o que causa a diferença, mas, sim, o que faz com que a pessoa que 
não se adequa aos padrões hegemônicos de normalidade passe a ser tra-
tada de forma discriminatória e excludente. 

Condicionada ao modelo social da deficiência está implícita a ideia 
de que pessoas com deficiência não podem participar de maneira plena na 
sociedade. É por isso que o modelo social da deficiência, a partir dos disa-
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bility studies5 (Estudos da Deficiência), tem o intuito de investigar a defici-
ência sob o prisma da produção social. Isso implica o fomento espaços de 
voz, visibilidade e participação ativa em todas as esferas sociais (inclusive 
na academia) das pessoas com deficiência. 

Como apontado anteriormente, a forma como a deficiência visual é 
social e historicamente definida gera impactos diretos nas experiências 
das pessoas com deficiência visual. O assistencialismo e a falta de repre-
sentatividade, por exemplo, são fatores decorrentes de uma concepção de 
deficiência pautada no déficit e na incapacidade. Isso nos leva a questionar 
o quanto a sociedade está aprisionada a ideias limitantes sobre a deficiên-
cia e o quanto isso impacta negativamente nos comportamentos direcio-
nados a essas pessoas.

Outra concepção sobre a deficiência – que tem se intensificado na 
última década6 – é o modelo biopsicossocial. A partir dessa perspectiva, a 
deficiência visual é tratada como um fenômeno de múltiplas dimensões, 
englobando concomitantemente aspectos fisio-biológicos e sociais (Foga-
ça; Klazura, 2021; Jardim; Jardim, 2020). De fato, passa a ser considerada 
com base nos fatores impeditivos do sentido da visão e naqueles prove-
nientes das ações sociais. Tais ações englobam preconceitos, estigmas e 
processos de marginalização, que impedem o pleno exercício da cidadania 
por parte dessas pessoas. No modelo biopsicossocial, o ensino considera 
todos os fatores que envolvem a pessoa com deficiência, como aqueles re-
lacionados a questões deficitárias do corpo, a ações sociais diante dessas 
pessoas ou a práticas da subjetividade humana. 

Tomamos como fundamento teórico o modelo biopsicossocial para 
pautar nosso entendimento de que a educação sexual deve ser parte inte-
grante do processo de desenvolvimento da pessoa com deficiência. No caso 
das pessoas com deficiência visual, isso é fundamental para garantir que as 
habilidades sociais relacionadas à sexualidade não sejam comprometidas, 

5 O modelo sociocultural da deficiência, conhecido como Disability Studies, foi criado a partir de um grupo de 
pesquisadores londrinos com o intuito de investigar a deficiência sob o prisma da produção social. Para isso, fundaram 
um Centro de Estudos da Deficiência que contava com pesquisadores com e sem deficiência, fundamentados no lema 
“Nada sobre nós, sem sós”. Isso implica em dar voz e permitir a participação ativa de todas as pessoas acometidas pela 
deficiência social em todos os aspectos da sociedade (Gavério, 2017). De acordo com Piccolo (2012), independente 
da terminologia adotada pelo grupo (Disability Rights Movement; Union Physical Impairment Against Segregation (UPIAS); 
Independent Living Movement (ILM), Sisabled Peopleos International (DPI); Disability Studies), eles estruturam-se na base 
filosófica da vida, por meio de quatro princípios. O primeiro deles é “[...] que toda vida humana, independente da 
natureza, complexidade ou gravidade do comportamento é de igual valor e merece ser vivida.” (Piccolo, 2012, p. 61). 
O segundo princípio é o de que “[...] que todos possuem capacidade e o direito de fazer suas próprias escolhas e 
exercem controle sobre suas vidas.” (Piccolo, 2012, p. 61). E, dessa forma, destaca-se o terceiro princípio, que diz que 
“[...] a opressão é injustificável, qualquer que seja sua materialidade expressa”. Ao final, o quarto princípio expõe que 
“[...] independentemente da diferença apresentada, os deficientes têm o direito a tratamentos médicos adequados e 
a participar plenamente em todas as áreas e atividade sociais, econômicas, políticas, culturais, lúdicas e laboriosas, ou 
seja, de estarem incluídos em sua plenitude ao corpus social.” (Piccolo, 2012, p. 61). 
6 Essa concepção contemporânea ganhou força a partir de 2006, com a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU). A partir disso, a concepção da deficiência defendida 
pela ONU serviu de base para o inserido no texto da Lei Brasileira de Inclusão em 2015 (Fogaça; Klazura, 2021). 
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acarretando impedimentos subjetivos, psicológicos e/ou sociais no que se re-
fere à experiência da sexualidade – sobretudo ao considerar que a sexualidade 
é parte intrínseca de experiência humana. Desse modo, o próximo capítulo 
discorre sobre as inter-relações entre sexualidade e deficiência visual.
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2

CORPO, SEXUALIDADE 
E DEFICIÊNCIA VISUAL

Antes de tudo, há corpo. Como argumenta Torras (2007), o corpo é 
lugar primeiro e último de inscrição das diferenças de sexo/gênero, bem 
como da experiência da sexualidade. Logo, não há como definir as identi-
dades sociais nem falar em sexualidade sem considerar a dimensão do cor-
po. Assim como a definição de deficiência, o entendimento sobre o corpo 
varia social, cultural e historicamente. Aqui, não pretendemos estabelecer 
uma genealogia dessa definição, mas consideramos que alguns pontos re-
lacionados à sua delimitação teórica são essenciais quando tratamos da 
sexualidade de pessoas com deficiência. 

Em primeiro lugar, é preciso ter em mente que o corpo é ao mesmo 
tempo o todo e a parte, ou seja, indivisível e divisível. Como exemplo, po-
demos pensar na compreensão global que temos sobre o que é um corpo e 
suas mudanças ao longo das fases do desenvolvimento: um corpo de crian-
ça, de adolescente, de uma pessoa adulta ou idosa. São imagens mentais 
que estão condicionadas a uma integralidade do corpo enquanto materia-
lidade de nossa existência humana. Por outro lado, podemos pensar nas 
diferentes partes e nos diferentes órgãos que o compõem: um braço é dife-
rente de uma perna; um rim não é o mesmo que um fígado. 

Essas diferenças refletem e refratam o sistema sexo-gênero, sobre-
tudo no que se refere à hegemonia do padrão binário de feminino e mas-
culino, mulher e homem. Ao mesmo tempo, os atributos – principalmente 
visuais, mas também sonoros e táteis – reconhecíveis no corpo possuem 
diferentes graus da evidência gênero-sexual: um cotovelo é mais unissex 
do que os genitais. Tal associação pode ser estendida também à forma 
como o corpo pode ser sexualizado e às diferentes maneiras de experien-
ciar nossos desejos e prazeres.

Dando um passo atrás, podemos questionar por que se estabelece 
uma categorização do corpo a partir dessas características. Tal questiona-
mento também nos leva a pensar sobre a hierarquização naturalizadora e 
normatizadora que condiciona a própria legibilidade do corpo, especial-
mente com base em padrões que se supõem fundamentalmente biológicos 
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(Torras, 2007). Nesse sentido, precisamos problematizar como os corpos 
são concebidos tendo como fundamento o sexo.

A hegemonia da cisheteronormatividade – um sistema ideológico e 
discursivo que institui a cisgeneridade e a heterossexualidade como norma 
– faz com que o corpo se converta no primeiro lócus identitário de nossa 
existência. O problema reside no fato de que isso ocorre com base em uma 
divisão binária entre mulher vs. homem, feminino vs. masculino. A anato-
mia do corpo, portanto, se torna no código visual a partir do qual se estabe-
lecem essas fronteiras. Por mais que existam corpos que comprovem como 
esse sistema binário é cultural e não meramente uma questão biológica, 
como no caso de pessoas intersexo7, a diferença binária é causa e efeito de 
profundos processos dicotômicos de categorização dos corpos. É por isso 
que se torna importante compreender o corpo como um texto sempre em 
disputa e desconstrução (Louro, 2008; Torras, 2007).

A topografia corporal evidencia, assim, uma pluralidade de dis-
cursos que perpassam diferentes áreas: medicina, biologia, filosofia, psi-
cologia, religião, arte... Logo, os conceitos sobre o corpo não podem ser 
dissociados das estratégias de representação vinculadas ao saber-poder e 
ao poder-saber. O texto-corpo abrange tanto a linguagem quanto o código 
socioculturalmente compartilhado que permite (ou não) a comunicação e a 
interpretação. Consequentemente, o corpo não pode ser pensado somente 
como materialidade, apartado da cultura. Para Torras (2007), nós não te-
mos ou somos um corpo; de fato, nos convertemos em corpo a partir das 
relações sociais e das negociações de sentido aí abarcadas.

Levando isso em consideração, fica claro o porquê a dimensão do cor-
po é indissociável da sexualidade. Mas é preciso salientar novamente que a 
sexualidade vai muito além da anatomia dos corpos ou dos atos sexuais. Para 
todas as pessoas, independentemente de suas diferenças, o desenvolvimento 
da sexualidade tem início na infância. Apesar de apresentar características 
individuais, a sexualidade também está pautada em fatores culturais, sociais 
e políticos (Maia, 2011). De acordo com Louro (2000, p. 7), a sexualidade é 
aprendida e construída ao longo de toda a vida, de muitas formas, uma vez 
que “envolve rituais, linguagens, fantasias, representações, símbolos, con-
venções [...], processos profundamente culturais e plurais.”

No caso das pessoas com deficiência, também é importante destacar 
que é na dimensão do corpo que a diferença se inscreve. No entanto, a dife-

7 A genitália se transforma em uma referência central à cisão entre mulher-homem e feminino-masculino, de onde se 
depreende a suposta naturalidade constitutiva das diferenças. Se essa anatomia for ambígua ou indefinida, como no 
caso de crianças intersexo, ela é o mais rapidamente possível submetida a cirurgias e a tratamentos médicos para que 
sua “natureza incompleta” seja restaurada nesse corpo anormal. As normas que fazem com que esses mesmos corpos 
sejam tidos como desviantes, aberrações ou erro da natureza passível de correção podem apresentar consequências 
subjetivas e materiais extremamente radicais e invasivas (Machado, 2005).
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rença não é em si mesma inata, pois ela só exista em relação a, ou seja, “[...] 
ela é atribuída a um sujeito (ou a um corpo, uma prática, ou seja lá o que 
for) quando relacionamos esse sujeito (ou esse corpo ou essa prática) a um 
outro que é tomado como referência.” (Louro, 2008, p. 22). Sendo assim, te-
mos de atentar às consequências que o estabelecimento da diferença acar-
reta na classificação, hierarquização, valorização e reconhecimento social, 
cultural e histórico do corpo. Isso porque essas consequências afetam tan-
to o processo de desenvolvimento quanto a forma e as possibilidades de 
vivenciar a sexualidade.

Podemos tomar como exemplo os modelos estéticos hegemônicos 
na atualidade e sua inter-relação com a construção (socio-histórica) da se-
xualidade tendo como base a naturalização e validação de certos modelos 
corporais, a partir dos quais são estabelecidos os corpos tidos como vá-
lidos – inclusive para práticas eróticas e sexuais. Consequentemente, os 
corpos que não se adequam a esses padrões, como no caso de pessoas com 
deficiência, ficam suscetíveis a diferentes tipos de preconceito e estigma, o 
que pode levar a uma destituição de sua sexualidade ou a uma fetichização 
da diferença (Oliveira; Cardoso; Denari, 2017). Por isso, todas as caracterís-
ticas dissidentes com relação à norma padrão (como a deficiência) podem 
influenciar no desenvolvimento da sexualidade e na construção de identi-
dades (Maia; Ribeiro, 2010; Silva, 2018).

Maia e Ribeiro (2010) argumentam que a deficiência, além de afetar o 
processo de desenvolvimento, também acarreta impactos no âmbito fami-
liar como um todo, o que pode influenciar diretamente o desenvolvimen-
to da sexualidade da pessoa com deficiência. Como a deficiência costuma 
ser estigmatizada e marginalizada pela sociedade, pais e/ou responsáveis 
podem apresentar comportamentos altamente incentivadores de indepen-
dência e socialização ou superproteger e isolar a/o filha/o com deficiência, 
comprometendo o pleno desenvolvimento de sua sexualidade e das iden-
tidades sociais e sexuais. Nesse sentido, os autores elencam cinco mitos 
principais em relação à sexualidade das pessoas com deficiência:

1) pessoas com deficiência são assexuadas: não têm sentimen-
tos, pensamentos e necessidades sexuais; 2) pessoas com de-
ficiência são hiperssexuadas: seus desejos são incontroláveis 
e exacerbados; 3) pessoas com deficiência são pouco atraen-
tes, indesejáveis e incapazes para manter um relacionamento 
amoroso e sexual; 4) pessoas com deficiência não conseguem 
usufruir o sexo normal e têm disfunções sexuais relacionadas 
ao desejo, à excitação e ao orgasmo; 5) a reprodução para pes-
soas com deficiência é sempre problemática porque são pesso-
as estéreis, geram filhos com deficiência ou não têm condições 
de cuidar deles (Maia; Ribeiro, 2010, n. p.).
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É importante considerar que todos os mitos supracitados também 
são direcionados às pessoas com deficiência visual. A falta do sentido da 
visão faz com que essas pessoas sejam muitas vezes consideradas com-
pletamente dependentes; incapazes de realizar atividades simples (como 
vestir-se ou cozinhar) ou complexas (ter uma/um filha/o, por exemplo); e/ou 
incapazes de perceber as informações presentes no ambiente ou nas inte-
rações sociais (Bruns, 2008; Maia, 2019). Sendo assim, o desenvolvimento 
da sexualidade da pessoa com deficiência visual sofre a todo momento as 
interferências das condutas normativas socioculturalmente estabelecidas.

Nesse sentido, a diferença precisa ser compreendida como um mar-
cador social que exclui, impactando o processo de desenvolvimento inclu-
sive no que concerne à sexualidade. Miskolci (2005) argumenta que as con-
cepções de diferença sempre estiveram associadas aos corpos, às condutas 
e às identidades tidas como desviantes com relação ao padrão hegemôni-
co. Logo, também é importante levar em conta o conceito de diversidade, 
uma vez que serve de fundamento para “[...] compreender as demandas por 
respeito, por acesso a direitos por parte de pessoas que historicamente não 
tiveram esses direitos reconhecidos.” (Miskolci, 2013, p. 49).

Todos esses fatores influenciam uma concepção mais ampla sobre a se-
xualidade. No âmbito macrocontextual, a cultura, a história e a política são 
elementos centrais no qeu se refere à forma como a sexualidade é socialmente 
compreendida. Alguns campos de estudo têm investigado essa inter-relação 
de maneira mais aprofundada, como no caso da teoria queer e da teoria queer-
-crip. Aqui não iremos nos deter em um debate acerca desses campos teóricos, 
mas é importante entender, mesmo que de forma sucinta, a contribuição des-
sas áreas para os estudos a respeito da sexualidade de pessoas com deficiência.

De modo geral, a teoria queer evidencia como nossa sociedade está 
fundamentada em uma dicotomia sexual que estabelece o feminino e o 
masculino enquanto categorias opostas e excludentes. Por este motivo, um 
de seus princípios é problematizar a hegemonia da cisheteronormativida-
de (Butler, 2002; Torras, 2007). Já com relação à teoria queer – crip, o argu-
mento principal é a evidência de uma imposição normativa não somen-
te direcionada ao gênero e à sexualidade, mas também aos corpos. Nessa 
vertente teórica, a deficiência é compreendida pelo prisma dos disabilities 
studies (estudos da deficiência). Destaca-se a importância do local de fala 
da pessoa no tocante à sua própria deficiência, bem como a compreensão 
de que toda normatividade é historicamente construída e socialmente im-
posta, gerando preconceitos, estigmas e marginalização. Essa perspectiva 
reducionista faz com que todos os corpos que não se adequam ao padrão 
hegemônico – como, por exemplo, aqueles que não possuem o sentido da 
visão – sejam considerados como incapazes, inclusive no tocante à expres-
são da sexualidade (Gavério, 2017, 2021; Mcruer, 2006, 2017).
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Ao tratar sobre o estigma, Goffman (1963, p. 8) já salientava que “a 
sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atribu-
tos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma 
dessas categorias.”. Mesmo de forma subjetiva e não intencional, é comum 
que a sociedade estabeleça padrões para o que pode ser tido ou não como 
aceito ou legível. Portanto, quando somos apresentados a alguém que não 
se adequa a esses padrões, é comum que lhe sejam atribuídos preconceitos 
e/ou atitudes discriminatórias. Por exemplo, é esperado pela sociedade que 
as pessoas tenham o sentido da visão; quando isso não ocorre, as pessoas 
com essa deficiência, na maioria das vezes, sofrem com atitudes precon-
ceituosas e discriminatórias. Como o autor elucida:

Tendemos a inferir uma série de imperfeições a partir da im-
perfeição original e, ao mesmo tempo, a imputar ao interessa-
do alguns atributos desejáveis mas não desejados, frequente-
mente de aspecto sobrenatural, tais como “sexto sentido” ou 
“percepção”: “Alguns podem hesitar em tocar ou guiar o cego, 
enquanto que outros generalizam a deficiência de visão sob 
a forma de uma gestalt de incapacidade, de tal modo que o 
indivíduo grita com o cego como se ele fosse surdo ou tenta 
erguê-lo como se ele fosse aleijado. Aqueles que estão diante 
de um cego podem ter uma gama enorme de crenças ligadas 
ao estereótipo. Por exemplo, podem pensar que estão sujeitos 
a um tipo único de avaliação, supondo ou o indivíduo cego re-
corre a canais específicos de informação não disponíveis para 
os outros (Goffman, 1963, p. 8).

No que se refere à sexualidade de pessoas com deficiência visual, 
pode haver ainda mais preconceitos (Bruns, 2017; Maia, 2019). O desenvol-
vimento da sexualidade de pessoas com deficiência visual ocorre a partir 
de uma via de mão dupla. Por um lado, as questões macrossociais interfe-
rem diretamente no processo de desenvolvimento de sua sexualidade, con-
siderando todos os elementos políticos e as formas de conduta social sobre 
a deficiência visual. Por outro, a própria deficiência visual faz com que 
essas pessoas desenvolvam e vivenciem a sexualidade de modo diferente. 
Levando isso em conta, o processo de desenvolvimento da sexualidade da 
pessoa com deficiência visual não pode ser dissociado dos processos de 
subjetivação e construção identitária. 

Por fim, não podemos deixar de pontuar que, na experiência das pes-
soas com deficiência visual, a dimensão do corpo e da sexualidade está 
atravessada pela interseccionalidade de múltiplas diferenças. Para enten-
der melhor essa conjuntura, precisamos em primeiro lugar compreender 
a teoria interseccional, que surgiu no âmbito das ciências sociais no final 
dos anos 1980. Sua precursora é a estadunidense Kimberlé Crenshaw. A 
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partir dos estudos feministas, a autora lança um olhar teórico-analítico à 
problemática da opressão das mulheres negras, argumentando que a inter-
secção das diferenças relacionadas ao gênero e à raça fazia com que esti-
vessem mais suscetíveis a diversas formas de preconceito, discriminação e 
violência (Crenshaw, 1991).

Obviamente as contribuições de Crenshaw não podem ser dissociadas 
dos debates e das lutas feministas que ocorriam com mais intensidades des-
de os anos 1960, tampouco de outros movimentos sociais da época. Collins 
e Bilge (2021) explicam que o surgimento da teoria interseccional tem raízes 
na resistência de mulheres negras, “chicanas”, indígenas e asiáticas em uma 
sociedade extremamente desigual como a dos Estados Unidos, tornando-se 
uma importante ferramenta analítica no que diz respeito às consequências 
do racismo, do colonialismo, do sexismo, da exploração capitalista etc.

Sendo assim, o conceito de interseccionalidade é de extrema rele-
vância quando buscamos apreender as consequências do encadeamento 
entre duas ou mais formas de opressão, sendo um recurso teórico-episte-
mológico essencial para compreender a constituição e os efeitos da produ-
ção de diferenças (Hirata, 2014). No caso de pessoas com deficiência visual, 
a interseccionalidade está presente na vida cotidiana, pois a deficiência 
sempre está articulada a outros marcadores sociais de diferença, como 
classe, raça, etnia, religião, gênero, orientação sexual etc.
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3

DEFICIÊNCIA VISUAL 
E EDUCAÇÃO SEXUAL 

A Educação Sexual exerce um papel importantíssimo na vida de 
qualquer pessoa, mas para as pessoas com deficiência e, no caso particu-
lar das que possuem deficiência visual, ela tem um papel fundamental de 
oferecer elementos para complementar a falta de acesso às informações 
visuais. Por exemplo, jovens videntes tem uma gama de possibilidades de 
estabelecer comunicação puramente pelo canal visual como é o caso da 
paquera (repetição de contatos visuais e expressões não verbais caracterís-
ticas desse interesse afetivo).

Acerca disso, para promover um curso mais positivo do desenvol-
vimento da sexualidade para pessoas com deficiência visual, é imperativo 
proporcionar uma Educação Sexual de qualidade. Isso se torna ainda mais 
crucial, visto que a ausência desse recurso visual exige que tanto a família 
quanto a escola forneçam informações abrangentes e direcionadas de manei-
ra específica. Desenvolver-se de forma independente e autônoma não basta; 
sem uma educação sexual de qualidade, podem surgir déficits nos relaciona-
mentos interpessoais, afetivos e sexuais, assim como no desenvolvimento da 
identidade, especialmente na fase adulta. A ausência dessa educação pode 
expor essas pessoas a situações de abuso e constrangimento, tornando-as 
menos aptas a lidar com as nuances do comportamento e das habilidades 
sociais. Portanto, a educação sexual é essencial para garantir o pleno desen-
volvimento da identidade sexual, do corpo e das pessoas com deficiência.

Não podemos abordar a relação entre deficiência visual e educação 
sexual sem antes tratar do conceito de identidade. Enquanto construção 
social, cultural e política, as identidades sempre são formadas em relação a, 
ou seja, com base nas interações que estabelecemos na vida cotidiana. Isso 
significa que sua constituição também é dependente do estabelecimento 
de diferenças com respeito à alteridade. Para Hall (2012), as identidades 
atuam como ponto de identificação e exclusão, pois determinam nossa 
subjetividade. Por este motivo, o processo de construção das identidades é 
plural e contínuo, pois envolve diversas variáveis. Como podemos deduzir, 
a deficiência é uma delas.
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Consideramos importante nos ater na concepção de identidades so-
ciais e sexuais, já que influenciam diretamente o processo de desenvolvi-
mento de pessoas com deficiência e as possibilidades da experiência de 
sua sexualidade. As identidades sociais estão condicionadas ao contexto 
socio-histórico no qual nascemos e crescemos (Theodoro, 2022). Já as iden-
tidades sexuais são decorrentes das infinitas expressões da sexualidade 
humana, incluindo a dimensão dos desejos, do corpo, do gênero, da orien-
tação sexual e dos afetos (Theodoro, 2022).

É válido salientar que as identidades sociais e sexuais se constroem 
de maneira conjunta. Por exemplo, no nascimento, ao olhar para a criança, 
já lhe é atribuída uma identidade social e sexual: se possui uma genitália 
que corresponde ao padrão de feminilidade, lhe dão um nome feminino, 
lhe vestem com determinadas cores, lhe oferecem certos brinquedos e a 
educam de determinada forma. Com o passar dos anos, o processo educati-
vo, tanto no âmbito familiar quanto escolar, irá reforçar essas identidades 
e diferenças (no tocante ao polo oposto, o masculino), direcionando essas 
pessoas ao que é considerado normalizado no meio sociocultural em que 
se encontra (Defendi, 2017; Maia, 2019).

Ao nascer com deficiência visual (conhecida como cegueira congê-
nita) ou tornar-se deficiente visual (em qualquer etapa da vida), a pessoa 
terá suas identidades sociais e sexuais afetadas pela compreensão de de-
ficiência culturalmente compartilhada. Como destacamos anteriormente, 
um dos grandes problemas nesse sentido é o fato de que a carga semântica 
de “deficiência” traz consigo uma série de preconceitos e estigmas. Logo, 
a construção das identidades sociais e sexuais de pessoas com deficiência, 
ao longo de todas as fases do desenvolvimento, não ocorre da mesma for-
ma que uma pessoa sem deficiência (Sá; Campos; Silva, 2007). 

Na infância, a família tende a ser o primeiro contato da pessoa com 
o mundo. A cultura, a língua e os comportamentos, por exemplo, serão 
transmitidos primeiramente pelos pais e/ou responsáveis, de forma di-
reta ou indireta – diretamente, pela educação e pelo ensino por meio de 
exemplos, recursos, modelos e feedbacks; indiretamente, pela observação 
do ambiente (Davidoff, 2001). A depender de como a família trata a pessoa 
com deficiência visual nessa fase inicial do desenvolvimento, muitos fa-
tores podem interferir em suas identidades sociais e sexuais: determinar 
as roupas que vai vestir; permitir (ou não) que essas pessoas façam suas 
próprias escolhas; ensinar sobre as formas de autocuidado; instruir acerca 
das várias maneiras de relacionamento etc. Além disso, a superproteção, a 
infantilização ou o não incentivo à autonomia podem impactar negativa-
mente esse processo (Silveira, 2009). 

Na adolescência, seria importante que os pais e/ou responsáveis se 
dedicassem a abordar assuntos direcionados às demandas apresentadas 
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por suas/seus filhas/os – decorrentes das mudanças corporais ou de ques-
tões mais subjetivas (como orientação sexual, expressões de gênero e re-
lacionamentos afetivos e/ou sexuais). Todas as informações disponibiliza-
das na infância e adolescência irão direcionar as condutas na idade adulta, 
pois é nesse momento em que a pessoa passa a depender do repertório que 
já possui para se estabelecer na sociedade (Silveira, 2009). A deficiência 
visual causa impactos nesse âmbito, uma vez que é a partir da observação 
do entorno que vamos nos compreendendo enquanto “indivíduo”, desen-
volvendo nossas próprias condutas e escolhas, construindo nossas identi-
dades. Assim, quando ocorre a ausência do sentido da visão, a pessoa com 
deficiência visual fica sem acesso a determinados recursos e informações, 
o que afeta seu desenvolvimento (Pinel, 1999). 

A esse respeito, Louro (2000, p. 16) aponta que as “[...] distintas iden-
tidades constituem os sujeitos, na medida em que esses são interpelados a 
partir de diferentes situações, instituições ou agrupamentos sociais.”. Ape-
sar de a família ser o primeiro contato da pessoa com o mundo, é por meio 
das inúmeras interações sociais que as identidades serão construídas e 
modificadas. Maia e Ribeiro (2010), por sua vez, ponderam que o desenvol-
vimento das pessoas e a construção da sexualidade só podem ser compre-
endidos pelas práticas culturais da sexualidade. De acordo com os autores, 
isso permite considerar as concepções que são estabelecidas socialmente 
(configuração de masculino e feminino, gênero, padrões de comportamen-
to, padrões de vestimenta, heteronormatividade etc.) e como impactam no 
desenvolvimento das identidades dessas pessoas. 

Nesse sentido, o preconceito por conta da deficiência pode causar o 
risco de a pessoa ser reconhecida apenas pela sua deficiência (Silva, 2006), o 
que pode comprometer a plena expressão de sua sexualidade. Assim sendo, 
a educação sexual se torna essencial tanto ao processo de desenvolvimento 
global quanto à garantia do exercício de cidadania às pessoas com deficiên-
cia visual. Mas, de fato, como promover a educação sexual? Quais assuntos 
devem ser abordados? Em que faixa etária iniciar esse tipo de ensino? Qual 
o papel da escola nesse processo? A família deve fazer parte da educação se-
xual? Como ensinar sobre sexualidade para pessoas com deficiência? Quais 
adaptações são necessárias no caso de pessoas com deficiência visual?

Muitas dessas perguntas fazem parte do cotidiano de pais e/ou res-
ponsáveis e professoras/es, que têm a necessidade e o dever de fornecer o 
ensino de conteúdos tão importantes para o desenvolvimento humano – 
principalmente quando se trata do ensino a ser ofertado para pessoas com 
deficiência visual. Como apontado anteriormente, a família costuma ser o 
primeiro agente desse processo, seguida pela escola e demais instituições 
sociais (Louro, 2000; Maia, 2011). Nunes (1987, p. 51), ao discorrer sobre as 
ações envolvidas na educação sexual, explica que:
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Trata-se de transformar o postulado básico: a pessoa humana, 
integrada, rica em significações, onde a paixão, o desejo e a 
sexualidade estão proeminentes como dimensão existencial. 
Educar para a responsabilidade da existência, e inserida nesta, 
a dimensão de responsabilidade pela sexualidade, que é a mais 
misteriosa expressão do “eu” e a mais comprometedora expe-
riência do “outro” que é todo o mundo circundante.

Assim, a educação sexual é compreendida como uma questão socio-
-histórica e cultural. Não se trata apenas de aparatos técnicos e recursos 
formativos, mas, acima de tudo, da possibilidade da compreensão de si 
mesma/o através das inúmeras formas de construções sociais – mais espe-
cificamente aquelas direcionadas à educação fornecida pela família e pela 
escola. Em complemento, a educação sexual diz respeito ao modo como o 
ensino da sexualidade é realizado em diversas instituições sociais (famí-
lia, igreja, escola, instituições especializadas para pessoas com deficiên-
cia etc.). É por meio da educação sexual que ocorre um processo contínuo 
e permanente de aprendizagem sobre ações comportamentais e sociais, 
além de fornecer condições e aparatos para o desenvolvimento global do 
indivíduo, o que implica em sua participação social e na qualidade de vida 
(Figueiró, 2020a, 2020b; Louro, 2000; Nunes, 1987). 

Como salientam Zerbinati e Bruns (2017, p. 76), “[...] do caráter infor-
mativo até a problematização da sexualidade e do gênero, a educação sexual 
é disciplina em evidência na contemporaneidade por sua necessidade histó-
rica, política, social e humana.”. Assim, a educação sexual se torna o alicerce 
para a garantia do pleno desenvolvimento da sexualidade enquanto direito 
intrínseco ao ser humano no que se refere tanto à construção e expressão das 
identidades sociais e sexuais quanto às diversas formas de vivência do gêne-
ro, da orientação sexual e da afetividade. Helmer et al. (2015), por exemplo, 
evidenciam que, em países onde programas de educação sexual são ampla-
mente difundidos e iniciados desde a infância, infecções sexualmente trans-
missíveis e gravidez na adolescência ocorrem em menores taxas, como visto 
na Finlândia e na Holanda. Na América do Sul, países como Argentina e 
Uruguai têm investido em legislações que garantam a educação sexual e que 
possam fornecer recursos para lutar contra discriminações no que concerne 
à diversidade (Benedet; Gómez, 2015; López, 2015). 

Em âmbito nacional, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
de Ciências, datados de 1998, já apontavam para o ensino da sexualidade 
de maneira ampla e transversal (Brasil, 1998). A nova Base Nacional Co-
mum Curricular – BNCC (Brasil, 2017), sendo um documento federal de 
caráter normativo, estabeleceu que seus parâmetros estão norteados pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que têm como objetivo garantir a 
formação humana de forma integral, para uma sociedade mais justa. Suas 
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competências, estabelecidas como garantia de um ensino igualitário, en-
globam a inclusão, o respeito à diversidade individual e de grupos sociais, 
a identidade, a independência, a autonomia, dentre outros assuntos que 
compõem o desenvolvimento da sexualidade humana. Todavia, quando a 
BNCC (Brasil, 2017) se direciona ao ensino da sexualidade, repassa o con-
teúdo à disciplina de Ciências, com ênfase na reprodução e em doenças 
sexualmente transmissíveis (DSTs), apenas a alunas/os do oitavo ano (Bar-
bosa; Viçosa; Folmer, 2019). 

Ao tratar sobre educação sexual e políticas de educação no Brasil, 
Barbosa, Viçosa e Folmer (2019, p. 9) verificaram que não há uma legis-
lação que torne esse tema obrigatório nas escolas, pois “o governo tem 
utilizado do mecanismo de interdição e silenciamento para controlar e re-
gular o que, como e quando falar sobre sexualidade nas escolas, refutando 
o direito à informação.” A ausência de normativas que tornem a educação 
sexual obrigatória pode gerar uma reação em cadeia, já que, não havendo 
tal obrigatoriedade, instituições e professoras/es podem se negar a realizar 
esse ensino. Isso gera um prejuízo à formação de alunas/os, o que é ainda 
mais grave no caso de pessoas com deficiência visual.

Tonato e Sapiro (2002), por sua vez, apontam que, há mais de uma 
década, a escola tende a transformar um tema tão abrangente como a se-
xualidade em algo puramente biológico, ligado às funções reprodutivas. 
Sobre isso, os livros didáticos utilizam de recursos puramente imagéticos 
e que, nem sempre, atendem às necessidades da diversidade de alunas/os 
presentes nas escolas. Como exemplo, podemos analisar as figuras abaixo: 
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Figura 1 - Conteúdos abordados em disciplina de Ciências - 8º ano

Fonte: Gewandsznajder e Pacca (p. 6). 

helen
Nota
Descrição da imagem: Print de sumário de livro didático. Na imagem, duas colunas com escritas em azul para os nomes dos capítulos e em preto nas demais frases. Acima e à esquerda, está escrito Sumário dentro de elementos gráficos em tons de azul. Abaixo, Unidade 1 - reprodução. Em seguida, foto de uma menina sentada em um gramado brincando com um cachorro. Seguindo as colunas, têm-se: Capítulo 1: tipos de reprodução; Foto de duas joaninhas acasalando; Capítulo 2: Reprodução humana e transformações na puberdade; abaixo, foto de menina com celular na mão fazendo self; Na sequência, Capítulo 3: Sexualidade e métodos contraceptivos. 
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Figura 2 - Conteúdo imagético para ensino sobre o uso da camisinha feminina

Fonte: Gewandsznajder e Pacca (p. 75).

Diante dessa conjuntura, a escola deve ser repensada como um espaço 
importante para o desenvolvimento, respeitando as mais diversas formas da 
expressão humana e garantindo que, para além dos assuntos já abordados 
no currículo atual, sejam considerados outros aspectos do desenvolvimento 
psicossocial – incluindo recursos e ações pedagógicas que disponibilizem a 
educação sexual a todas/os de acordo com suas especificidades. 

Para além das ações políticas e legislativas, que têm como função a 
garantia da obrigatoriedade da educação sexual nas escolas, outros pontos 
devem ser considerados. Figueiró (2020a) amplia a concepção relacionada 
ao cotidiano e à sexualidade, afirmando que a educação sexual não está 

helen
Nota
Descrição da imagem: Print de página de livro didático de ciências. Na imagem, desenho de uma pelve feminina vista de lateral. É possível ver os órgãos reprodutores feminino, vagina, vulva e uma mão inserindo a camisinha feminina no canal vaginal. São cinco desenhos sequenciais, sendo que no primeiro há uma mão segurando a camisinha e nos demais o passo a passo para a utilização do método contraceptivo. 
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somente direcionada aos conteúdos pensados propositalmente pela/o pro-
fessora/or que planejou sua aula para crianças ou adolescentes com ele-
mentos imagéticos; ao contrário, a educação sexual perpassa os diferen-
tes momentos e contextos nos quais ocorrem as interações interpessoais. 
Logo, todos os indivíduos são agentes ativos nessa construção. Na família, 
na escola, em grupo de amigos etc., os conteúdos relacionados à sexualida-
de vão permeando as interações sociais cotidianas. 

Maia (2019), por sua vez, aponta que, nos últimos anos, a sociedade 
tem destacado a relevância da educação sexual como forma de garantir o 
desenvolvimento das pessoas com deficiência, fornecer maiores conheci-
mentos a pais e/ou responsáveis e professoras/es, além de difundir as dis-
cussões sobre esse assunto para combater preconceitos. Os diversos pre-
conceitos e estigmas sobre a sexualidade de pessoas com deficiência fazem 
com que a educação sexual não seja apenas um caminho, mas, sim, um 
direito a ser garantido para todo o público da Educação Especial. 

Outro ponto de destaque é a idade a partir da qual o ensino de temas 
ligados ao desenvolvimento da sexualidade deve ser iniciado. Pesquisas têm 
apontado a importância de a educação sexual iniciar desde a infância (Bruns, 
2008, 2017; Kelly et al., 2015; Maia, 2019; Pinel, 1999). Isso não significa que 
todos os assuntos devam ser contemplados, pois os conteúdos são amplia-
dos e as dúvidas sanadas de acordo com cada fase do desenvolvimento. Nes-
se ponto, espera-se que as/os educadoras/es de modo geral (família, esco-
la, cuidadoras/es) tenham conhecimentos e recursos suficientes para poder 
promover a educação sexual. Mas, como fazer isso considerando as especifi-
cidades de cada indivíduo, ainda mais daqueles com deficiência visual?

Como pessoas com deficiência visual comumente têm dificuldade 
na comunicação – principalmente a privação de diálogo com a família e a 
falta de acesso a conteúdos não verbais –, podem apresentar um compro-
metimento no processo de aprendizagem (Maia, 2019). Isso ocorre porque 
a falta do sentido da visão dificulta a construção das “[...] representações 
subjetivas, da autoimagem, da noção de estrutura corporal e do conhe-
cimento das partes anatômicas, ou seja, nos processos psicossociais da 
sexualidade.” (Maia, 2019, p. 235). Desse modo, pode ocorrer um déficit 
educacional a respeito da sexualidade, pois há a necessidade de a pessoa 
com deficiência visual (na infância, na adolescência e na fase adulta) juntar 
fragmentos de informação provenientes das interações interpessoais.

A partir de um estudo sobre a sexualidade de pessoas com defici-
ência visual, Defendi (2017) destaca que é imprescindível considerar que 
pessoas com deficiência visual possuem dificuldades no acesso a infor-
mações sobre sexualidade. Logo, em um programa de educação sexual 
voltado para esse público, devem ser considerados alguns elementos. O 
primeiro deles são as nuances da deficiência visual, pois englobam vários 
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graus e capacidades de leitura do ambiente e de captura de informações. 
Por exemplo, uma pessoa com baixa visão tem melhores condições para 
captar informações do que aquelas sem nenhum resquício de visão. Isso 
muda completamente o acesso aos materiais informativos e a forma de 
vivenciar as relações interpessoais. Além disso, é preciso levar em conta o 
fornecimento de recursos e materiais que garantam o aprendizado, o que 
pode ser feito com: audiodescrição de filmes e imagens; oferecimento de 
modelos anatômicos e próteses realistas; materiais em braile; atividades 
e materiais com texturas diferenciadas; bonecas/os; materiais em áudio; 
e acesso a métodos contraceptivos para manuseio (camisinhas, DIU, dia-
fragma, anel vaginal etc.). Esses recursos contribuem para uma educação 
sexual mais inclusiva e eficaz. 

Figura 3 - Materiais contraceptivos para educação sexual 

Fonte: https://www.gineco.com.br/saude-feminina/materias-2/contracepcao-pode-
-salvar-vidas-a-historia-dos-metodos-anticoncepcionais.

helen
Nota
Descrição da imagem: Foto vista de cima. Sobre fundo branco, materiais contraceptivos, táteis, para o ensino de Educação Sexual. Na foto, é possível ver camisinhas masculinas em várias cores; cartelas de comprimidos contraceptivos; DIU; teste de gravidez; tabelinha e termômetro. 
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Figura 4 - Boneca Emily Parto – Modelo para educação sexual

Fonte: https://www.zegotinha.com.br/produtos/boneca-emily-parto/.

Figura 5 - Bonecos – Família Colchete – utilizados 
em programas de educação sexual 

Fonte: https://seminaeducativa.com.br/produto/famlia-colchete/.

helen
Nota
Descrição da imagem: Foto de uma boneca feita de tecido e espuma. A boneca é em cor clara e veste um roupão rosa, apresenta seios e segura um bebê. Em três círculos menores presentes na foto, outros ângulos da boneca em que é possível ver ela com a barriga aberta e saindo o bebê, simulando o parto cesariana; ela deitada com o bebê saindo pela vagina, simulando parto natural; e, por último, o bebê no seio. 

helen
Nota
Descrição da imagem: Foto de sete bonecos feitos de pano e espuma. Os bonecos representam uma família, composta por vovó, vovô, papai, mamãe e três filhos. Vestem roupas como vestidos, calças, camisa e bermuda. 
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Figura 6 - Bonecos – Família Colchete – utilizados 
em programas de educação sexual 

Fonte: https://seminaeducativa.com.br/produto/famlia-colchete/.

É importante compreender que um dos principais canais de aprendi-
zado das pessoas com deficiência visual é o tato. Manusear e sentir as várias 
formas e texturas presentes no ambiente e no corpo humano representam 
um mecanismo primordial à construção das imagens mentais e conceitos 
sobre sexualidade – por exemplo, saber distinguir as diferenças anatômicas 
(Bruns, 2017; Maia, 2019). Pinel (1999) ressalta que, por conta da falta de aces-
so a recursos e materiais táteis, as pessoas com deficiência visual podem de-
senvolver uma compreensão deturpada da realidade. Desse modo, assuntos 
como o tamanho e forma dos genitais, ereção e menstruação podem adquirir 
aspectos errôneos ao longo do desenvolvimento da sexualidade. 

helen
Nota
Descrição da imagem: Foto de sete bonecos feitos de pano e espuma. Os bonecos representam uma família, composta por vovó, vovô, papai, mamãe e três filhos. Estão sem roupas e é possível ver as genitálias, masculina e feminina, além dos seios nas mulheres. Na boca, mãos, seios e genitálias, há colchetes. No boneco que representa a mãe, na barriga há uma abertura com um bebê dentro. No boneco que representa uma outra mulher, um bebê esta mamando em seu seio, sendo acoplado o colchete da boca do bebê no seio da mãe. 
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Figura 7 - Exemplo de modelo anatômico de pelve masculina

Fonte: https://www.amazon.com.br/Brinquedo/b/ref=dp_bc_au
i_C_1?ie=UTF8&node=16194299011.

Figura 8 - Exemplo de torso humano bissexual para 
ensino-aprendizagem de partes do corpo

Fonte: https://www.lojaroster.com.br/modelo-anatomico/
torso-humano-bissexual-85cm-e-24-partes-col-1204-
-coleman.

helen
Nota
Descrição da imagem: Foto de modelo anatômico de pelve masculina. A pelve está cortada ao meio, sendo possível ver o interior com os órgãos que compõem esse sistema. É possível ver, da esquerda para a direita, pênis e sua estrutura interna; próstata; ânus; bexiga; saco escrotal; coluna e parte do abdome. 

helen
Nota
Descrição da imagem: Torso humano. O modelo anatômico é composto por cabeça, tórax, abdome e pelve. Metade do crânio está aberta sendo possível ver a estrutura interna, com ossos, olhos, veias e músculos. Na área da garganta, é possível ver os ossos da coluna vertebral, veias e músculos. O tórax e abdome estão abertos e, é possível ver os ossos da costela; músculos e glândulas dos seios; aparelho digestório; intestino; veias e músculos. O modelo usa a pelve feminina. Em frente ao modelo, pelve masculina solta. 
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Nesse sentido, é preciso recordar que a educação sexual não se di-
reciona apenas às questões fisio-biológicas da natureza humana; abrange 
igualmente a construção de identidades sociais e sexuais, que são perme-
adas por inúmeras variáveis socioculturais. Como aponta a literatura da 
área, temos que ter em mente que, quando construímos nossas identida-
des, estamos a todo momento observando as mais diversas formas e sub-
jetividades presentes no ambiente. Portanto, é necessário que às pessoas 
com deficiência visual seja proporcionada uma educação sexual que consi-
dere tópicos concretos (por exemplo, as diferenças anatômicas) e abstratos 
(conceito de beleza, erotismo, atração, afeto, paquera, noções de gênero e 
orientação sexual etc.) (Bruns, 2008; Maia, 2019; Morgado et al., 2019).

A falta de acesso a todas as informações presentes no ambiente tam-
bém pode fazer com que ocorram diversas formas de violência aos corpos 
das pessoas com deficiência visual (Souza et al., 2016). Por isso, a educação 
sexual para as pessoas com deficiência visual deve ampliar conhecimentos; 
agregar noções e concepções sobre gestos; ensinar habilidades sociais; per-
mitir captar sinais presentes no ambiente (como saber distinguir a forma 
como ocorre o silêncio ou o sorriso); as várias formas de dar e receber o 
toque; enfim, noções que permitam o desenvolvimento psicossocial dessas 
pessoas e que vão implicar diretamente no desenvolvimento da sua sexuali-
dade e na construção das suas identidades (Maia; Del Prette; Freitas, 2008). 

Algumas pesquisas demonstraram que a falta de educação sexual 
para pessoas com deficiência visual pode trazer várias consequências ao 
processo de desenvolvimento, principalmente para aquelas com ceguei-
ra congênita (que já nasceram sem nenhuma leitura visual do ambiente) 
(Cozac; Pereira; Castro, 2016; Kelly; Kapperman, 2012; Kapperman; Kelly, 
2013). Morgado et al. (2019) e Salehi et al. (2015) pontuam que a falta de 
educação sobre assuntos vinculados à sexualidade pode gerar conceitos 
distorcidos em relação à representação ao self8, o que impacta diretamente 
no desenvolvimento das identidades sociais e sexuais. 

Consequentemente, a educação sexual deve garantir que as pessoas 
com deficiência visual tenham o máximo de conceitos estabelecidos desde 
a infância, para que possam se expressar de maneira mais efetiva em so-
ciedade e desenvolver relações interpessoais afetivas e/ou sexuais satisfa-
tórias. Sem o recurso da visão, é importante que saibam identificar sinais 
de abuso, perigo, paquera, além de identificar comportamentos adequa-
dos e ambientes apropriados para a expressão saudável da sua sexualidade 
(Czerwińska, 2018; Ubisi, 2020). 

8 Sendo parte de um tema complexo e possuindo várias definições, self está direcionado, aqui, de forma sucinta, a 
toda concepção do corpo físico, incluindo os processos de pensamento e as vivências sociais e sexuais. Esses 
processos, permitem ao sujeito uma representação mental de si mesmo, além da compreensão do Outro, por meio das 
inúmeras experiências em sociedade (Gazzaniga; Heatherton, 2003).
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Há, portanto, uma real necessidade de a educação sexual ser ofertada 
de maneira adequada às demandas dessas pessoas, compreendendo que 
seu modo de aprendizado é diferente do de seus pares sem deficiência ou 
com outras comorbidades (Bruns, 2017). Um aspecto que merece destaque 
é o fato de que habitualmente pessoas com deficiência visual passam os 
primeiros anos de suas vidas sendo muito assistidas pelos pais e/ou res-
ponsáveis (seja para cuidados médicos ou em atividades para vida autôno-
ma). Mas essa vigilância excessiva também pode causar impedimentos no 
desenvolvimento da sexualidade (Pinel, 1999): ao se sentirem observadas/
os e não conseguindo captar as informações visuais do seu entorno, as pes-
soas com deficiência visual podem não manifestar sua sexualidade, não 
desenvolver o autoconhecimento, não compreender conceitos importantes 
sobre o corpo e não ampliar conhecimentos mais subjetivos a respeito da 
sexualidade (Defendi, 2017; Maia, 2019). 

Souza et al. (2018) destacam que a superproteção da família pode ser 
um fator impeditivo para o desenvolvimento da sexualidade das pessoas 
com deficiência visual. O cuidado excessivo pode fazer com que essas pes-
soas sejam reduzidas à sua deficiência, infantilizadas (em todas as fases do 
desenvolvimento), além de serem consideradas incapazes de experienciar 
sua sexualidade de forma integral e autônoma. Esse tipo de comportamen-
to (superproteção), advindo da família ou de outras instituições (escola, 
grupos de apoio etc.), pode acarretar sérios danos ao desenvolvimento das 
identidades sociais e sexuais das pessoas com deficiência visual: sentimen-
to de não pertencimento; baixa autoestima; relacionamentos interpessoais 
superficiais ou abusivos; falta de habilidades sociais; comportamentos ina-
dequados e/ou não aceitos socialmente; dificuldade em expressar a orien-
tação sexual e/ou identidade de gênero (Souza et al., 2018).

Sendo assim, a comunicação se torna uma grande aliada no processo 
de educação sexual para pessoas com deficiência visual (Ferreira; Del Pret-
te, 2013; Maia; Del Prette; Freitas, 2008; Souza et al., 2016). Conversar com 
essas pessoas possibilita às/aos educadoras/es (pais, professoras/es, psicó-
logas/os, terapeutas) conhecer os assuntos a abordar. Desde a manifestação 
de sua autoimagem, a compreensão dos comportamentos culturalmente 
aceitos (como abraçar ao cumprimentar), a construção e expressão de sua 
total sexualidade (por exemplo, o início e a permanência de relacionamen-
tos) são iniciados, muitas das vezes em ambientes escolares. Por isso, o 
ambiente escolar é extremamente importante para o desenvolvimento da 
pessoa e de sua sexualidade. 

No entanto, a educação sexual não se restringe à escola. Mesmo no 
espaço escolar, é importante que sejam estabelecidas discussões com as 
famílias e/ou responsáveis. Da mesma forma que a escola deve ser um local 
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acolhedor para o desenvolvimento das/os educandas/os, é necessária uma 
ação conjunta para e com a família no sentido de promover a educação 
sexual das/dos alunas/os. Além disso, como a sexualidade de pessoas com 
deficiência ainda está mais permeada por tabus:

[...] nós, enquanto pais, educadores, médicos, psicólogos, antes 
de utilizarmos somente os manuais, as receitas, as teorias que 
nos ensinaram a falar sobre sexo, precisamos indagar sobre 
como estamos vivenciando a nossa sexualidade e com base 
nessa reflexão criarmos espaços para uma educação sexual na 
busca da compreensão da sexualidade do portador de deficiên-
cia visual (Bruns, 1996, p. 268).

Em se tratando de pessoas com deficiência visual, a barreira comu-
nicacional é um grande impeditivo, principalmente nos primeiros anos do 
desenvolvimento, quando os pais e/ou responsáveis e demais familiares es-
tão se adaptando às necessidades de suas/seus filhas/os, além de focarem 
necessariamente na educação social, com o ensino de normas e condutas 
morais e éticas (Cozac; Pereira; Castro, 2016; Czerwińska, 2018; Marin, 
2019). Denari (2011) ressalta que, na adolescência e juventude das pessoas 
com deficiência, assuntos como o direito de estar incluída/o, acessibilida-
de, direitos civis, escolarização e trabalho são bastante abordados pelos 
pais e/ou responsáveis; já assuntos de caráter afetivo e com relação à sexu-
alidade raramente são trabalhados. Essa incumbência costuma ser delega-
da à escola ou instituições de apoio. É por isso que a educação sexual deve 
ser compreendida como um direito, englobando educação, orientação e 
informações sobre sexualidade (Denari, 2011). 
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4

APRESENTAÇÃO DAS/OS 
PARTICIPANTES: ANA, CARLOS E LUIZ

Neste capítulo, apresentamos três casos que servem como ponto 
de partida para elucidar questões relativas à sexualidade na experiência 
de pessoas com deficiência visual. Trata-se de histórias reais, obtidas por 
meio de entrevistas realizadas durante a pesquisa de mestrado de Theo-
doro (2022)9. No total, participaram da pesquisa 10 jovens-adultas/os10 com 
deficiência visual (seis do sexo feminino e quatro do sexo masculino). 

Foi aplicado um roteiro de entrevista semiestruturada, visando abor-
dar temas relacionados ao desenvolvimento da sexualidade de jovens-adul-
tos com deficiência visual (por exemplo, como desenvolveram sua indepen-
dência, autonomia, identidades e o estabelecimento de relacionamentos 
afetivos e/ou sexuais). Inicialmente, o roteiro contava com 30 questões e 
foi aplicado na forma de uma entrevista-piloto, que ocorreu em 11/05/2021 
com Luiz11. O intuito principal era verificar a viabilidade da pesquisa, se 
o roteiro de entrevista era adequado aos objetivos da pesquisa e realizar 
ajustes teórico-metodológicos que se fizessem necessários.

Após a aplicação da entrevista-piloto, o roteiro de entrevista foi re-
formulado e, no final, passou a contar com 28 perguntas, que abordavam 
as seguintes temáticas: a) sexualidade e seus conceitos; b) identidade e a 
construção do “eu”; e c) educação sexual – práticas escolares e familiares. 
O roteiro de entrevista foi elaborado com base em questões ligadas à se-
xualidade e educação sexual, baseando-se na literatura da área, além de se 
pautar em categorias e subcategorias de Habilidades Sociais Educativas de 
Pais (Del Prette; Del Prette, 2008).

Em um primeiro momento, foi realizado o contato com a responsá-
vel por uma instituição que atende jovens-adultas/os com deficiência visu-
al, localizada em uma cidade de médio porte no interior do Estado de São 
Paulo. Foram explicados os objetivos da pesquisa, a fim de verificar se a 

9 Como a pesquisa foi desenvolvida durante a pandemia de covid-19, a entrevista foi realizada via internet. 
10 Considerou-se jovem-adulta/o a pessoa que está na faixa etária entre 20 e 40 anos e que tende a estabelecer um 
estilo de vida, identidades, sexualidade, profissão e/ou famílias de forma independente (Papalia; Olds; Feldman, 2011).
11 Alteramos os nomes das/os participantes do estudo para preservar o anonimato.
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instituição permitiria o contato direto com as/os possíveis participantes. 
Com o aceite da instituição, o projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética 
e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de São Carlos. 
Após a aprovação da pesquisa (CAEE: 39863720.8.0000.5504), realizou-se 
a aplicação da entrevista-piloto com um participante masculino com de-
ficiência visual, identificado como Luiz. Havendo o aceite para partici-
pação na entrevista-piloto, foi agendado um horário, de comum acordo, 
para realização da entrevista via internet. A entrevista foi gravada e teve 
duração de 1h30. O participante autorizou a gravação e deu o aceite em 
relação ao Termo de Consentimento. Ao final da entrevista, o participante 
foi questionado se ele percebeu a necessidade de mais perguntas ou se sen-
tiu constrangido em algum momento. O participante relatou que percebeu 
a necessidade de uma cronologia nas perguntas (iniciando na infância e 
indo até a fase adulta). Logo, foram realizados alguns ajustes no roteiro de 
entrevista para as posteriores aplicações.

Após essa etapa, foi retomado o contato via telefone com a instituição 
para deficientes visuais e fomos atendidos pela psicóloga e pelo educador 
físico responsáveis (ambas pessoas com deficiência visual), que possuíam o 
contato das/os possíveis participantes. Realizamos nossa primeira conver-
sa e, naquele momento, foi relembrado do que se tratava a pesquisa e que 
seu objetivo principal era de investigar o processo de desenvolvimento da 
sexualidade de jovens-adultas/os com deficiência visual. A psicóloga e o 
educador físico se propuseram a realizar a primeira comunicação com as/
os possíveis participantes e, havendo seu aval, passariam o contato delas/
es para que fossem realizados os esclarecimentos necessários e o agenda-
mento da entrevista. 

Não sendo possível o contato físico para a realização das entrevistas, 
por conta das medidas de distanciamento social durante a pandemia de co-
vid-19, os contatos fornecidos puderam ser ampliados para vários estados 
e cidades do Brasil, não se restringindo à cidade onde se localiza a institui-
ção para deficientes visuais. Desse modo, participaram do estudo pessoas 
dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo e 
Rio Grande do Sul. Tendo o contato das/os participantes, iniciou-se a co-
municação com elas/es, realizando os agendamentos e questionando sobre 
qual seria a plataforma digital que gostariam de utilizar (todas/os optaram 
pelo Google Meet). Os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido foram 
enviados via e-mail e lidos na íntegra no momento da gravação da entre-
vista, sendo dado oralmente o aval das/os participantes no caso das/os par-
ticipantes que não assinaram o documento digitalmente.

Durante a aplicação das entrevistas, foram anotados os dados pes-
soais das/os participantes e feita a leitura das questões, possibilitando que 
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respondessem abertamente às questões. As entrevistas foram individuais 
e tiveram duração entre 35 e 90 minutos, dependendo do quanto as/os par-
ticipantes tratavam de cada assunto abordado. No total, foram necessários 
30 dias (entre o mês de junho e julho de 2021) para a realização de todas as 
entrevistas, pois algumas precisaram ser reagendadas devido à mudança 
de horários ou compromissos das/os participantes. Ao todo, incluindo a 
entrevista-piloto, foram entrevistadas 12 pessoas com deficiência visual. 

Para esta obra, foram selecionadas três entrevistas, que compõem 
os estudos de caso: a entrevista-piloto com Luiz e as entrevistas com Ana 
e Carlos. No caso das entrevistas com Luiz e Carlos, elas não foram ana-
lisadas no estudo de Theodoro (2022), uma vez que não cumpriam com o 
critérios de seleção para a composição do corpus de análise. 

Quadro 1 - Identificação da/os entrevistada/os

Nome Idade Escolaridade Profissão Estado Civil
Ana 24 Superior Completo Jornalista Solteira

Carlos 30 Superior Completo Assistente Administrativo Solteiro

Luiz 33 Superior Completo Servidor Público Solteiro

Fonte: elaboração própria.

Como apontado, a entrevista com Luiz serviu unicamente para veri-
ficar a aplicabilidade do roteiro de entrevista; no caso de Carlos, ele abor-
da assuntos complexos, como a homossexualidade e a prostituição, que 
não eram o foco do estudo proposto. Já a entrevista com Ana integrou o 
corpus, mas a análise de suas experiências estava voltada especificamente 
para questões ligadas às identidades sociais e sexuais, não abrangendo a 
questão da orientação sexual.

A seguir, apresentamos um recorrido sobre as histórias de vida de 
Ana, Carlos e Luiz, com base nos relatos obtidos por meio das entrevistas 
semiestruturadas, que servirá como fundamento às análises realizadas no 
quinto capítulo. Conforme mencionado previamente, nossa perspectiva 
analítica está pautada na inter-relação entre sexualidade, deficiência visu-
al e educação sexual. 

4.1 Ana

Ana possui cegueira congênita e, no momento da entrevista, tinha 
24 anos de idade. Ela possui ensino superior completo, é jornalista e reside 
com sua mãe em uma cidade litorânea do Estado de São Paulo. Ela foi cria-
da e educada pela mãe e pelo pai durante a primeira infância (até mais ou 
menos cinco anos de idade) e, após a ausência do pai (causada pelo divór-



46

Helen Cristiane da Silva Theodoro, Carolina Severino Lopes da Costa e Hadriel Geovani da Silva Theodoro 

cio), passou a ser educada pela mãe, pela avó e pelas tias. Apesar de contar 
com o apoio de sua família, Ana se cuida sozinha desde os cinco anos de 
idade e acredita que isso foi bem importante para sua autonomia. 

Durante a puberdade, Ana relata que notou mudanças em seu corpo 
precocemente. A primeira menstruação, por exemplo, ocorreu quando ela 
tinha apenas nove anos. Principalmente por conta das mudanças físicas, 
ela passou a se sentir desconfortável em algumas situações, como ter de 
usar sutiã por conta do crescimento dos seios.

No dia a dia, Ana sempre fez o que desejava e pouco era repreendida 
ou corrigida por seus pais ou responsáveis. Ela começou a sair sozinha, 
sem a companhia dos pais, por volta dos 15 anos, quando fazia o trajeto 
entre cidades vizinhas para estudar. Apesar de enfrentar a superproteção 
por parte da família, Ana disse que conseguiu convencer seus pais de sua 
capacidade e pôde continuar andando sozinha. 

Durante a fase escolar, Ana disse que seus pais não se importavam com 
suas escolhas. Ela podia fazer o que desejasse e brincar com qualquer tipo 
de brinquedo. Havia alguns momentos de correção, quando sua mãe ou seu 
pai pediam que se sentasse com as pernas fechadas ou não falasse palavrão, 
por exemplo. Na escola, Ana disse que aprendeu sobre as diferenças do corpo 
em uma instituição para pessoas cegas que oferecia aulas e formações com-
plementares, como oficinas pedagógicas e atividades da vida diária. Foram 
nessas formações que ela teve contato com informações sobre sexualidade.

Ana acredita que as instituições educacionais podem abordar assun-
tos relacionados à educação sexual mesmo em contextos específicos, como 
escolas para pessoas com deficiência visual, promovendo uma educação 
inclusiva e informações sobre saúde sexual e corporal. De acordo com Ana, 
não há uma idade para iniciar o diálogo sobre sexualidade, mas a escola 
deve garantir que toda forma de expressão e diversidade seja respeitada, já 
que as instituições seguem pautadas em bases cisheteronormativas. 

Conforme o tempo passava, Ana começou a questionar sua iden-
tidade de gênero, sobretudo durante a puberdade, refletindo se era uma 
mulher cisgênero ou um homem transgênero. No entanto, apesar desses 
questionamentos, ela tinha certeza de sua atração afetiva e sexual por mu-
lheres. Ela menciona que, aos 16 anos, descobriu o desejo por mulheres, 
havendo uma evolução gradual na compreensão de sua orientação sexual. 

Ana acredita que sua formação educacional (no âmbito familiar e 
escolar) foi de grande valia nesse sentido, contribuindo para a construção 
de suas identidades sociais e sexuais. Algumas instruções que recebeu de 
seus pais e familiares, como honestidade e princípios éticos básicos, foram 
incorporadas e se tornaram parte fundamental de quem ela é hoje. Con-
tudo, Ana também precisou buscar muitas informações por conta própria, 
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principalmente no tocante à sexualidade. Ela iniciou sua vida sexual aos 
13 anos de idade, quando se relacionou com um homem mais velho, de 26 
anos. Na época, Ana disse que ambas as famílias tinham conhecimento da 
relação, mas não havia nenhum tipo de apoio por parte de sua família, uma 
vez que consideravam o homem um pedófilo. Para Ana, esse relaciona-
mento foi tranquilo e lhe permitiu adquirir conhecimentos e experiências 
relevantes sobre sexualidade.

Por conta disso, Ana destaca a importância da comunicação aberta 
no âmbito familiar durante a adolescência no que diz respeito a questões 
de saúde sexual e autocuidado. Compartilha sua experiência, descrevendo 
como a relação com sua mãe evoluiu durante as fases de seu desenvolvi-
mento. Por exemplo, em um primeiro momento, Ana conversou com sua 
mãe a respeito da preocupação com uma possível gravidez, o que levou a 
uma discussão sobre métodos contraceptivos e saúde sexual. Essa conver-
sa abriu um canal de comunicação entre ela e sua mãe, que passou a discu-
tir com mais frequência o uso de anticoncepcionais.

Contudo, Ana notou uma diferença entre como essas conversas 
aconteceram quando ela estava namorando meninos em comparação com 
quando ela passou se entender como lésbica. Ela menciona que a mãe não 
sabia como tratar de questões específicas de saúde sexual da mulher lésbi-
ca, havendo somente uma abordagem superficial sobre tais tópicos. Para 
Ana, essa diferença na comunicação revela a necessidade de uma educação 
inclusiva sensível às diversas orientações sexuais e identidades e expres-
sões de gênero, para que todas as pessoas possam receber orientação e 
informações que contribuam para sua saúde sexual e bem-estar.

Quando sentiu a necessidade de falar com alguém sobre sua orientação 
sexual, Ana procurou uma de suas tias, com a qual normalmente comparti-
lhava experiências ou informações sobre diversas temáticas, como cinema, 
espiritualidade e sexualidade. Essa abertura permitiu que Ana falasse franca 
e tranquilamente acerca de sua orientação sexual de forma mais tranquila. 
Isso, contudo, não ocorreu quando ela decidiu conversar com sua mãe, que 
mostrou certa resistência em aceitar sua orientação sexual.

Atualmente, Ana se sente realizada sexualmente. Para ela, sexualida-
de significa saber de quem você gosta e poder falar abertamente sobre as 
práticas sexuais. Em sua opinião, o maior problema é a forma de se rela-
cionar emocionalmente com as pessoas, já que sente algo profundo e com 
grande intensidade. Ao pensar sobre seus relacionamentos, Ana os com-
para com o uso de droga e as crises de abstinência, pois, em seu cérebro, 
parece produzir o mesmo efeito de euforia ou depressão.

Ao tratar especificamente da questão dos impactos da deficiência 
visual em seus relacionamentos, Ana menciona que prefere não tratar des-
se assunto logo de cara – sobretudo se o primeiro contato for no âmbito 
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on-line. Ela conversa sobre isso à medida em que a relação progride, dando 
à pessoa a oportunidade de entender que a deficiência visual não é neces-
sariamente complicada ou impeditiva.

Com base em suas vivências, existem preconceitos em relação à de-
ficiência visual. Ana reflete que, uma pessoa com deficiência muitas vezes 
não é considerada sexualmente ativa, especialmente quando se trata de 
mulheres. Além disso, há também o capacitismo, machismo e a misoginia, 
resultando em certa anulação da sexualidade das mulheres com deficiên-
cia. Essa situação reflete e refrata esses preconceitos e tem impactos nega-
tivos na vida cotidiana.

No que diz respeito ao processo de se relacionar com outras pessoas, 
Ana destaca que, em um primeiro momento, se sentia isolada e interagia 
muito pouco – por exemplo, ela diz que tinha somente duas amigas na esco-
la. Quando ingressou na faculdade isso mudou, e ela passou a se abrir mais 
e conhecer pessoas novas. Nessa fase, ela acabou se envolvendo com drogas, 
inicialmente álcool e, depois, cocaína. Ela reconhece que o uso de drogas es-
tava relacionado a um período difícil de sua vida, marcado por eventos como 
o término de um relacionamento e problemas políticos no País. 

Durante a pandemia, Ana começou a se sentir melhor e conseguiu 
superar sua dependência das drogas, incluindo a cocaína. Atualmente, Ana 
faz uso de cannabis de forma consciente (em suas palavras) e considera o 
álcool muito mais prejudicial. Ela também menciona ter buscado ajuda 
em grupos de apoio (como Narcóticos Anônimos) para superar sua depen-
dência. Para Ana, a comunicação com a família desempenhou um papel 
importante em sua jornada de recuperação. Por conta da abstinência do 
uso de drogas, Ana passou por algumas crises e pôde contar com o apoio 
de sua mãe em todos os momentos. 

4.2 Carlos

Carlos possui cegueira congênita e, em 2021, tinha 30 anos de idade. 
Ele possui ensino superior completo, trabalha no setor de Recursos Hu-
manos e reside com sua mãe em uma cidade de grande porte no Estado de 
Minas Gerais. Foi criado pela mãe e avó materna e não tem filhas/os.  

Ainda na infância, começou a se cuidar sozinho, entre cinco e seis 
anos de idade. Nesse momento, tomava banho sozinho e vestia as roupas 
escolhidas pela mãe, processo que continuou até ter mais autonomia. Em 
torno dos 13 anos, começou a notar as mudanças em seu corpo devido à 
puberdade. A mãe continuava a orientá-lo sobre os cuidados de higiene 
com o corpo, mas não tratou sobre assuntos ligados à sexualidade, como 
masturbação, orientação sexual, depilação ou desejos afetivo-sexuais. 

Carlos começou a se cuidar de forma mais autônoma por volta dos 
17 anos e, na fase adulta, passou a ter uma vida social ativa, frequentando 
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espaços como bares, teatros, shoppings e academia. No entanto, sua defi-
ciência interfere nas interações que estabelece nesses locais. 

Ao longo da adolescência e puberdade, não se sentia à vontade para 
falar com sua mãe sobre sexo, relacionamentos e sexualidade, apesar de 
conversarem sobre assuntos do dia a dia. Considerando-se uma pessoa re-
traída e de poucos amigos, Carlos passou a sair sem a companhia de sua 
mãe quando tinha cerca de 15 anos, apesar de ela incentivar sua autonomia 
e independência. O fato de morar com sua avó gerava alguns desafios nes-
se sentido, porque ela era superprotetora.

Ele reconhece a influência significativa que sua família teve em sua 
formação, incluindo o compartilhamento de valores e a formação de seu 
caráter. Ele atribui parte dessa influência principalmente à sua avó, com 
quem teve uma convivência mais próxima. Mesmo ela tendo nascido na 
década de 1930 e crescido em uma época diferente, ela desempenhou um 
papel central em sua formação. Ele considera muitas das coisas que apren-
deu com ela como exemplos importantes em sua vida.

Sobre a deficiência visual, Carlos compreendeu sua condição desde 
sempre e, não passou por momentos de aceitação em relação a isso. To-
davia, se descobrir e descobrir seu corpo foi algo solitário. Por exemplo, 
quando ejaculou pela primeira vez, ele acreditava estar fazendo xixi. No 
início da adolescência, sua mãe lhe deu o livro “O que está acontecendo 
com meu corpo”, o que lhe ajudou muito. Anos mais tarde, ao procurar no-
vas leituras, Carlos se deparou com o livro “Armando a barraca”, que pen-
sava ser um livro sobre acampamentos. Quando leu o conteúdo, descobriu 
ser um livro sobre desenvolvimento e que tratava sobre relações homoa-
fetivas e orientação sexual, expandindo seus conhecimentos e permitindo 
que ele compreendesse melhor suas próprias identidades sociais e sexuais.

Na escola, Carlos se sentia mais próximo das meninas. Elas o ajuda-
vam a compreender e a ter acesso aos materiais, já que todo conteúdo era 
visual e não atendia às suas necessidades. Com o passar do tempo, a troca 
de informações passou a englobar a troca de experiências, conforme iam 
vivenciando a adolescência. Para Carlos, esse foi o momento mais difícil 
de seu desenvolvimento, sobretudo porque teve dificuldade em compreen-
der seus desejos sexuais, ao perceber que as meninas não o atraíam. A vida 
deixou de ser acolhedora para ele: por conta da homofobia, ele não queria 
falar sobre sua sexualidade com ninguém. Nesse período, ele fez terapia, o 
que lhe proporcionou um espaço seguro para se expressar. À medida que o 
tempo passava, ele experienciava uma fase de rebeldia típica da adolescên-
cia, evitando a proximidade com sua mãe. 

Durante o processo de compreender sua orientação sexual e seus de-
sejos (incluindo a preferência por ser passivo ou ativo e descobrir outros 
corpos masculinos), ele passou por várias experiências que considera mais 
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complicadas em comparação com pessoas heterossexuais. Essa fase tu-
multuada perdurou por muito tempo. Por exemplo, levou cerca de quatro 
anos para ele se sentir confortável em falar sobre a homossexualidade. No 
entanto, mesmo agora, ele ainda não se sente completamente à vontade em 
abordar determinados assuntos. 

Carlos afirma que sua família não teve influência em sua orientação 
sexual, destacando que, se dependesse das influências familiares, ele seria 
heterossexual. No entanto, havia uma certa pressão para que mantivesse 
uma vida sexual discreta e somente no espaço privado, apesar de ele dizer 
que isso não foi algo determinante na forma de vivenciar sua sexualidade.

Para Carlos, o meio gay também é desafiador, pois considera que as 
práticas sexuais entre dois homens são muito diferentes das que ocorrem 
entre duas mulheres ou entre um casal heterossexual. De acordo com ele, o 
jogo de sedução que ocorre entre uma mulher e um homem, por exemplo, 
não acontece entre dois homens. Isso porque o contacto físico e os atos 
sexuais se dão de maneira mais direta, apesar de haver um respeito mútuo 
pelos limites e espaços de cada um. Contudo, também existem pressões 
com relação ao corpo ou papeis sexuais, que se associam aos padrões es-
téticos hegemônicos. Isso significa que somente determinados corpos são 
considerados ideais de beleza. A partir de sua experiência, Carlos destaca 
que, na comunidade gay, não há uma aceitação total dos corpos que não se 
adequam a esses padrões, o que também afeta suas interações (on-line e off-
-line). No seu caso, ele afirma que costuma se atrair por homens mais mas-
culinos, por exemplo. Mas essa situação revela uma contradição dentro de 
um grupo minoritário que luta pela inclusão, ou seja, existe uma exclusão 
também por parte de pessoas que são excluídas. Em seu entendimento, é 
preciso ser consciente de nossas próprias atitudes e ações para não repetir 
ou propagar essas formas de discriminação.

A deficiência visual traz impactos aos seus relacionamentos. Mesmo 
declarando que o sexo casual é mais fácil de acontecer no meio gay, quando 
se declara uma pessoa com deficiência visual, uma barreira se instaura. Mui-
tas pessoas não compreendem sua deficiência e/ou acabam por terem atitu-
des preconceituosas e discriminatórias, devido aos preconceitos e estigmas 
atribuídos à sexualidade de pessoas com deficiência. Por exemplo, algumas 
pessoas acreditam que estariam violando a integridade física de Carlos e ou-
tras não acreditam que ele seja uma pessoa com deficiência visual, questio-
nando como ele tem acesso ao computador para procurar um parceiro. Isso 
acaba afetando sua autoestima, pois é muito complicado enfrentar ao mes-
mo tempo os preconceitos relacionados à deficiência e à homossexualidade.

Por conta das situações de discriminação, se relacionar, mesmo que 
de maneira casual, tem sido um processo doloroso para Carlos. Sendo as-
sim, ele buscou no sexo pago uma solução para suprir seus desejos e “vazio 
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emocional”. Quando sai com um garoto de programa, Carlos não considera 
somente o fator financeiro, pois, para ele, está se relacionando com outro 
ser humano. Ele enfatiza que, nesse momento de interação, ele oferece 
todo o amor que pode a essa pessoa. O fato de estar pagando por um ser-
viço sexual não justifica tratar a pessoa apenas como um objeto e, apesar 
dessa situação o incomodar, por não atender completamente suas necessi-
dades afetivas, ele busca lidar com a situação da melhor maneira possível. 

Além disso, Carlos relata que tem dificuldade para estabelecer re-
lações e ser mais íntimo de outro homem. Por exemplo, quando alguém 
demonstra interesse e envia mensagens por mais de dois dias seguidos, ele 
começa a se sentir incomodado. Ou seja, trata-se de um desgaste emocio-
nal, que também se associa ao fato de ter de lidar com preconceitos rela-
tivos à deficiência visual. Tanto quando se vale de serviços sexuais quanto 
quando se relaciona por outros meios, ele tem dificuldades para manter as 
interações, principalmente se a pessoa não compreende sua deficiência, 
suas habilidades e dificuldades e acaba por menosprezá-lo ou nem ao me-
nos dar a oportunidade de conhecê-lo melhor.

Ao utilizar aplicativos ou sites de rede social para se relacionar, Car-
los opta por indicar em seu perfil que é uma pessoa com deficiência visual, 
além de especificar que “tem local”. Ele considera essencial que o encontro 
ocorra em sua própria residência, apesar de também apresentar alguns ris-
cos. Além disso, após o encontro, é comum que ele ofereça alguma bebida 
à pessoa para poderem conversar um pouco. Ele enfatiza que sempre busca 
manter um diálogo respeitoso e igualitário nessas interações.

Ao tratar sobre suas experiências afetivo-sexuais do passado, Carlos 
diz que nunca teve a oportunidade de se envolver romântica ou sexual-
mente com uma pessoa cega ou com outro tipo de deficiência. No entanto, 
uma pessoa com surdez chegou a expressar seu interesse em Carlos, mas 
ele considerou que a falta de comunicação seria um obstáculo e optou por 
não seguir com o encontro.

No geral, a dinâmica de suas relações é influenciada pelo tipo de intera-
ção que estabelece com a outra pessoa e, de certa forma, se considera demisse-
xual, uma vez que a atracão sexual ocorre quando existe algum envolvimento 
ou conexão emocional. No entanto, se percebe que a relação pode envolver 
alguma forma de amizade, ele perde o interesse sexual. Segundo Carlos, essa 
forma de lidar com os possíveis relacionamentos reflete as dinâmicas encon-
tradas no mundo gay: em termos de prazer físico, pode-se estar realizado, mas 
emocionalmente não. Ele argumenta que a falta de contato físico, como beijos 
e carícias, tem se tornado mais comum nas interações entre homens gays, e 
acredita que isso faz com que essas interações se tornem muito frias.

Quanto ao conceito de sexualidade, Carlos enfatiza a complexidade da 
sexualidade humana e como ela envolve o conhecimento do corpo, dos desejos 
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e do prazer, mencionando as pessoas pansexuais como um exemplo dessa di-
versidade. Para ele, a sexualidade é uma das dimensões menos compreendidas 
dos comportamentos humanos, inclusive pela ciência: a sociedade frequen-
temente investe em tecnologia e inovação mas não aborda assuntos relativos 
à sexualidade, que são essenciais ao desenvolvimento global do ser humano. 

Carlos acredita que assuntos ligados à sexualidade devem ser abor-
dados desde o nascimento. Contudo, quando se trata dessa abordagem nas 
escolas, é preciso considerar a idade média das/os professoras/es, já que 
muitas vezes pertencem a uma geração criada com uma mentalidade mais 
fechada. Ele argumenta que é difícil encontrar pessoas mais velhas com 
pensamentos progressistas nesse sentido, para discutir sobre sexualidade 
com propriedade e naturalidade. Por exemplo, há a necessidade de desmis-
tificar a ideia de que mostrar imagens ou próteses de órgãos genitais é algo 
pornográfico, vulgar ou errado, pois a educação sexual deve promover uma 
compreensão ampla e inclusiva sobre a sexualidade humana.

Para Carlos, a resistência à abordagem da sexualidade de forma aberta 
nas escolas, seja na rede pública ou privada de ensino, está associada à cultura 
cristã, que considera o sexo como algo sujo, relacionado ao pecado e que só 
deve ocorrer dentro do casamento e com o propósito de procriação. Logo, pre-
cisaria haver uma mudança cultural profunda, pois a educação sexual vai além 
de simplesmente ensinar como usar preservativos ou métodos contraceptivos. 

Em seu entendimento, a sociedade deve estar preparada para imple-
mentar uma abordagem mais assertiva sobre educação sexual nas escolas, 
tratando de temas e a partir de diferentes perspectivas (como a da diver-
sidade). Carlos argumenta que, se houvesse uma conversa aberta e franca 
sobre sexo e sexualidade desde cedo, teríamos menos pessoas frustradas, 
um maior controle da taxa de natalidade e menos infecções por HIV ou 
outras ISTs. Ele enfatiza sua preocupação com o HIV, ressaltando que to-
das as DSTs, incluindo o HIV, podem resultar em uma carga emocional 
significativa para quem as contrai.

Carlos compartilha que já teve relações sexuais com uma pessoa que 
era HIV positiva e que isso não gerou nenhum problema. Mas, ele acre-
dita que é importante ter acesso no âmbito escolar a informações sobre a 
sexualidade para combater preconceitos e estigmas (como os relacionados 
ao HIV) e promover a saúde sexual. Em sua opinião, infelizmente a escola 
ainda não está preparada para disponibilizar um ensino a respeito de te-
máticas tão complexas.

4.3 Luiz

Luiz possui cegueira congênita e, na entrevista tinha 33 anos de ida-
de. Servidor público, possui ensino superior completo, morava sozinho em 
uma cidade de médio porte no interior do Estado de São Paulo e não tem 
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filhas/os. Ele foi criado pelos pais e frequentou apenas a religião católica, 
à qual considera pouco importante atualmente. 

Luiz cresceu em uma família que o incentivou a cuidar de si mesmo 
desde muito cedo. Com dois irmãos mais velhos, ele e sua irmã aprende-
ram a “se virar” enquanto seus pais trabalhavam. No entanto, ele sentiu 
que ganhou mais autonomia a partir da adolescência, por volta dos 11 ou 
12 anos. Ele descreve seus pais como pessoas tranquilas, embora sua mãe 
seja um pouco enérgica, devido à sua herança italiana.

Embora a família de Luiz seja afetuosa, eles não costumam expres-
sar seus sentimentos por meio de palavras. Em relação à educação sexual, 
ele não sente que houve muita troca de informações no ambiente familiar. 
Em vez disso, ele menciona ter conversado com seu pai sobre questões 
como crescimento de pelos, masturbação, orgasmo e proteção quando ti-
nha cerca de 11 anos. Sua comunicação com seus pais sobre esses assuntos 
ocorreu de forma natural, mas ele afirma que conversas sobre sexo e sexu-
alidade não eram muito comum em sua família naquela época. 

Luiz descreve sua adolescência como pacata e dedicada aos estudos, 
com pouca vida social. Ele mantinha uma relação boa com seus pais, conver-
sando sobre várias questões. No entanto, a educação sexual não era um tópi-
co frequente e acabavam tratando mais de coisas da vida cotidiana. Ele afir-
ma que sua mãe costumava cobrá-lo em relação às questões sociais, como 
cumprimentar e se despedir das pessoas. Houve situações em que as pessoas 
estendiam a mão para cumprimentá-lo, mas não verbalizavam o gesto, o que 
o deixava em uma situação desconfortável. Sua mãe, inclinada a ser mais 
exigente, costumava repreendê-lo, pedindo-lhe para cumprimentar a pes-
soa que estendia a mão, mesmo que ele não tivesse como saber o que estava 
acontecendo. Esse é um exemplo dos tipos de valores sociais que lhe foram 
transmitidos por meio de cobranças ou expectativas familiares.

Luiz menciona que, em termos de valores morais, éticos e sociais, 
hoje em dia, ele tem opiniões ou pontos de vista próprias/os, que podem ser 
diferentes das/os de seus pais. Ele acredita que seus pais sempre buscaram 
transmitir o que acreditaram ser correto, embora entenda que tais valores 
são relativos. Especialmente quando começou a frequentar a faculdade, 
aos 18 anos, ele começou a desenvolver e aprimorar suas próprias ideias. 
Ele menciona que adquiriu uma compreensão mais ampla da vida e passou 
a entender melhor questões como a meritocracia, a partir de uma perspec-
tiva crítica. Por exemplo, antigamente ele era contra o sistema de reserva 
de vagas, mas, hoje em dia, é a favor e defende sua relevância social. 

Ao longo do tempo, a compreensão de sua própria sexualidade tam-
bém passou por transformações. Para Luiz, foi um processo de autodes-
coberta e mudanças profundas, que impactaram o seu desenvolvimento 
pessoal. Como apontamos, a família de Luiz nunca teve conversas abertas 
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sobre sexualidade. Luiz descreve seu pai como uma pessoa conservadora e 
um pouco homofóbica, enquanto sua mãe tem uma postura um pouco mais 
aberta em relação a essas questões. Além disso, em sua experiência, houve 
pressões sociais relacionadas às expressões de gênero, como a expectativa 
de que ele “falasse como homem” e se comportasse de acordo com padrões 
hegemônicos de masculinidade. Ele sente que a influência de seus pais na 
compreensão de sua sexualidade foi limitada. Por conta disso, ele precisou 
explorar sua sexualidade sozinho.

No âmbito escolar, Luiz diz que recebeu algumas aulas pontuais sobre 
sexualidade, nas quais foram usados modelos de órgãos genitais para ensi-
nar sobre anatomia. Ele lembra que, nas aulas de História, houve discussões 
sobre a evolução do papel da mulher na sociedade, comparando, por exem-
plo, como era a vida das mulheres nas décadas de 1950 e 1960 com a situação 
atual. Sendo assim, essas aulas estiveram pautadas em uma perspectiva dos 
papeis sociais para mulheres e homens ou da conquista de direitos decor-
rentes das lutas feministas, não enfocando na educação sexual em si. 

De acordo com Luiz, a sexualidade pode ser compreendida como a 
manifestação de sua vontade em relação aos seus desejos, que vai além do 
ato sexual e abrange fatores como gênero e orientação sexual. Ele enfatiza a 
importância de discutir a sexualidade de maneira aberta e sem preconceitos, 
especialmente em uma sociedade onde esse tema costuma ser um tabu. No 
seu caso, isso acarretou uma demora para compreender e aceitar sua orien-
tação sexual homoafetiva. Para ele, um ambiente familiar e escolar mais aco-
lhedor e o diálogo aberto poderiam ajudar as/os jovens a se entenderem e 
aceitarem mais cedo, evitando um processo doloroso de autodescoberta. 

Quanto à idade para discutir a sexualidade, Luiz considera que o início 
da puberdade é um momento adequado, pois é quando os desejos e o interesse 
pelo sexo afloram. Ele enfatiza a importância de palestras e conversas abertas 
nas escolas, com acolhimento, para combater preconceitos e permitir que as/
os adolescentes se sintam à vontade para se expressarem no mundo.

No que se refere ao preconceito contra pessoas com deficiência, Luiz 
aponta que, muitas vezes, as pessoas presumem que elas são assexuadas, 
o que pode causar muitos constrangimentos e danos a autoestima. Ele re-
lata que enfrenta alguns desafios em seus relacionamentos, já que muitas 
vezes é ele quem necessita tomar a iniciativa. Também menciona que já 
recebeu perguntas invasivas e estereotipadas no que se refere à sua defici-
ência visual, como a ideia de que as relações sexuais com ele seriam mais 
interessantes, devido ao fato de ter que usar mais o sentido do tato. Ele 
destaca a importância de problematizar se perguntas sobre deficiência ou 
a vida sexual seriam feitas a qualquer outra pessoa, indicando que se trata 
de uma forma de discriminação. Essa curiosidade pode variar entre uma 
curiosidade óbvia e uma curiosidade mórbida, que o deixa desconfortá-
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vel. Logo, Luiz salienta a importância de lutar contra esses preconceitos, 
promovendo uma compreensão mais inclusiva acerca da sexualidade das 
pessoas com deficiência.

Tratando sobre tópicos relacionados ao corpo, Luiz comenta sobre a ên-
fase na aparência física e na performance sexual nos aplicativos de encontro 
que ele utiliza, como Grindr12. Ele acredita que isso pode ser explicado, em par-
te, pela dinâmica do opressor-oprimido ou pelo comportamento das pessoas: 
quando não pode contar com a visão, pode haver a expectativa de que a pessoa 
com deficiência visual compense com uma melhor performance sexual.

Em relação aos momentos que o fazem lembrar de sua deficiência, 
ele menciona situações em que sua cegueira se manifesta como um obs-
táculo, como visitas ao oftalmologista, dificuldades na escola ou a realiza-
ção de testes de visão. Primeiro, houve a necessidade de aprender braile 
e outras habilidades após a perda de visão, aos 11 anos. Em seguida, ele 
vivenciou uma liberdade social no tocante à deficiência, superando a ver-
gonha e a insegurança associada ao fato de ser cego. Posteriormente, essa 
perspectiva se tornou mais profunda, à medida que ele passou a entender 
a importância do papel político e da representatividade como uma pessoa 
com deficiência. 

Luiz, ao abordar especificamente sobre o tema da representativida-
de, salienta a mudança que teve de uma mentalidade individualista para 
uma mais orientada para uma comunidade mais ampla de pessoas com de-
ficiência. Desse modo, Luiz se compreende com capacidade de influenciar 
positivamente a forma como a sociedade percebe e trata as pessoas com 
deficiência visual.

Luiz, acredita que sua deficiência interfere nos seus relacionamentos 
e na sua forma de agir em sociedade, pois nunca teve a oportunidade de 
iniciar relacionamentos afetivos de modo presencial – isso ocorria com a 
mediação de algum aplicativo ou site. Durante a adolescência, ele não saia 
sem a presença de seus pais. Somente passou a frequentar ambientes como 
baladas ou bares depois que começou a trabalhar. Isso, de acordo com Luiz, 
fez com que ele iniciasse sua vida sexual relativamente tarde, aos 28 anos, 
quando teve seu primeiro relacionamento, que durou quase seis meses. 

Passando por muitas dificuldades para manter relacionamentos ínti-
mos, Luiz aponta que a maioria de seus relacionamentos subsequentes foi 
composta por encontros casuais. Essa dificuldade pode ter sido influenciada 
por diversos fatores, incluindo preconceitos em relação à sua deficiência, dis-
tância geográfica e falta de oportunidades na cidade onde morava13. Pelo fato 

12 Criado em 2009, o Grindr foi o primeiro aplicativo de encontro e relacionamento dedicado exclusivamente ao público 
LGBTQIAP+.
13 Nesse momento, ele residia em uma cidade de médio porte no interior do Estado de São Paulo.
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de não ter oportunidade de conversar abertamente com seus pais, uma das al-
ternativas era buscar relacionamentos em cidades próximas, sempre sozinho. 

No geral, ao compartilhar sobre sua jornada de autodescoberta, Luiz re-
força que a deficiência é sempre algo muito presente, o que acaba intimidando 
possíveis parceiros, inclusive no momento do sexo. Mesmo se identificando 
como parte da comunidade LGBTQIAP+14, Luiz teve dúvidas sobre sua orien-
tação sexual devido à falta de experiências físicas. Ele chegou a se apaixonar 
de maneira platônica por mulheres, mas, ao experimentar uma aproximação 
física e sexual com outro homem, pôde compreender melhor sua identidade 
sexual e se sentiu mais seguro em relação à sua orientação sexual.

A falta de conhecimento das pessoas sobre a deficiência visual e as 
expectativas que algumas pessoas têm de que ele precisa de um “cuida-
dor” ou de que ele deveria se casar com uma mulher são preconceitos que 
Luiz vivenciou. Ele acredita que esses preconceitos, juntamente com a di-
ficuldade de encontrar pessoas dispostas a ter relacionamentos menos si-
gilosos, se materializam no fato de ter tido mais encontros casuais do que 
relacionamentos. Em sua opinião, a deficiência pode intimidar algumas 
pessoas quando se trata de ter um relacionamento sexual e/ou afetivo com 
alguém com deficiência visual, pois elas podem não saber como agir ou ter 
preocupações sobre como o sexo será realizado. 

Para Luiz, é importante ter conversas abertas e educativas para des-
mistificar essas preocupações e destacar que, no fim das contas, a experiên-
cia sexual não é tão diferente de pessoas sem deficiência visual. Por exem-
plo, algumas pessoas praticam sexo com pouca luz ou no escuro, mas, ao 
encontrar alguém com deficiência visual, surgem dúvidas sobre como é sua 
performance sexual. Portanto, ele enfatiza a necessidade de uma compre-
ensão mais global sobre as diferentes formas de experienciar a sexualidade.

Luiz já utilizou aplicativos para relacionamentos e descreveu sua 
experiência sobre como abordar a questão da deficiência visual em seu 
perfil. Inicialmente, ele não costuma mencionar em seu perfil que é cego, 
deixando essa informação para ser compartilhada durante uma conversa 
privada com alguém que demonstre interesse. No entanto, muitas pesso-
as não acreditaram nele quando menciona sua deficiência visual, fazen-
do perguntas desinformadas ou preconceituosas, como: “Como você pode 
usar um celular sendo cego?”. Isso fez com que passasse a excluir as pesso-
as que realizavam esse tipo de pergunta. 

Quando começou a incluir a informação de que era cego em seu per-
fil nas redes sociais, algumas pessoas simplesmente não queriam conver-
sar com ele, apesar de ter tentado diferentes abordagens, como escrever em 

14 LGBTQIAP+, se refere as pessoas gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais, transgênero, queer, intersexo, assexuais, 
pansexuais e outras minorias sexuais e/ou de gênero.
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inglês para filtrar as pessoas que estavam mais abertas para entender sua 
condição. Para ele, essa experiência revela uma falta de conhecimento e sen-
sibilidade em relação às pessoas com deficiência visual. No entanto, havia 
algumas pessoas que se mostravam abertas ao diálogo e questionavam se ele 
utilizava algum recurso de acessibilidade – o que é algo positivo para ele.

Tratando sobre a orientação sexual, Luiz expõe que a homossexuali-
dade sempre foi uma questão recorrente para ele, mesmo que não tivesse 
plena consciência disso quando era criança. Quando tinha um pouco do 
recurso da visão preservado, Luiz lembra que sentia uma sensação diferen-
te ao ver um homem sem camisa, mas, naquela época, não tinha um enten-
dimento completo sobre essa sensação. A consciência sobre sua homosse-
xualidade foi evoluindo gradativamente e, conforme apontado, a primeira 
experiência sexual ocorreu somente quando ele tinha 28 anos.

Quando a puberdade chegou, Luiz começou a se masturbar pensan-
do em homens, mas ainda acreditava que era heterossexual e tinha inte-
resse afetivo em uma amiga. A compreensão de sua homossexualidade se 
tornou mais clara apenas quando ele estava quase terminando a faculdade 
(com cerca de 21 anos), à medida que seus sentimentos e desejos homoafe-
tivos se manifestavam cada vez mais.

Com o passar do tempo, Luiz começou a se conectar com outras pes-
soas cegas por meio de chats on-line, especialmente outros homens homos-
sexuais. Foi nesse momento em que ele começou a se identificar como gay 
e compreender melhor sua própria orientação sexual. Uma das conversas o 
levou a assistir ao curta-metragem “Eu não quero voltar sozinho”15, que de-
sempenhou um papel importante em sua jornada de autodescoberta em re-
lação à homossexualidade. Ao assistir ao curta-metragem, Luiz se conectou 
profundamente com o personagem principal, sobretudo porque, na época, 
ele também estava se mudando de cidade, ao conseguir um novo emprego 
após terminar a faculdade, e lidando com a questão de sua homossexualida-
de. Além disso, Luiz destaca a sensibilidade e a delicadeza com que o curta-
-metragem abordou tanto a cegueira quanto a homossexualidade de uma 
pessoa com deficiência, apreciando o fato de não haver uma caricatura da 
personagem com deficiência visual nem o reforço de estereótipos no tocante 
à sexualidade de pessoas com deficiência. Para Luiz, o filme foi um divisor 
de águas, pois possibilitou que compreendesse melhor a si mesmo, aceitan-
do suas escolhas, sentimentos e identidades sociais e sexuais.

Embora se reconheça como gay hoje em dia, houve um processo para 
que Luiz aceitasse plenamente sua orientação sexual. No início, ele se escon-

15 O curta-metragem, dirigido por Daniel Ribeiro, foi lançado em 2010. Leonardo (Ghilherme Lobo) é um adolescente 
com deficiência visual que tem sua vida transformada com a chegada de Gabriel (Fábio Audi) em sua escola. Ao 
mesmo tempo em que precisa lidar com o ciúme da amiga Giovana (Tess Amorim), Leonardo vive a descoberta do 
primeiro amor ao se apaixonar por Gabriel. O curta serviu de base à produção do filme homônimo, lançado em 2014.
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dia e sentia que ninguém poderia saber sobre sua sexualidade. Com o passar 
do tempo, ele foi se abrindo e, por volta dos 28 anos, passou a se sentir mais 
confortável para falar acerca da homossexualidade. Atualmente, Luiz afirma 
não ter medo de tratar sobre esse assunto com outras pessoas (por exemplo, 
em seu trabalho), apesar de considerar algo íntimo. Além disso, ele expressa 
que se sente realizado por estar em um relacionamento e por finalmente ter 
a oportunidade de namorar, algo que ele sempre quis vivenciar. 

Luiz se considera uma pessoa que valoriza experiências significati-
vas e relacionamentos sólidos. Ele sempre buscou relações monogâmicas 
e gostaria de se casar e até ter filhas/os. Aprecia tanto o lado emocional 
quanto sexual dos relacionamentos e acredita que, apesar dos desafios que 
podem surgir, um relacionamento é uma oportunidade para compartilhar 
momentos bons e superar os obstáculos juntos. Para ele, um relaciona-
mento não deve ser uma fonte constante de conflito, mas, sim, um espaço 
para o crescimento pessoal.

Ainda no que se refere ao ato de compartilhar suas experiências se-
xuais, Luiz pontua que a homossexualidade continua a ser um tópico difí-
cil de ser abordado no âmbito familiar. Apesar disso, em uma ocasião ele 
conservou com seu pai sobre seu relacionamento. Apesar de ter demons-
trado certo respeito, seu pai não aceitou totalmente o fato de Luiz estar 
namorando outro homem. Mas Luiz não quis afrontá-lo para evitar criar 
problemas com sua família.

Apesar de se entender como um homem que tem desejos por outros 
homens e que busca relacionamentos afetivos duradouros, Luiz acredita que 
– às vezes porque quer, às vezes inconscientemente – busca se adequar a 
uma padrão heteronormativo. Por exemplo, a constituição de sua (auto)ima-
gem durante a infância, adolescência e princípio da idade adulta se deu com 
base no padrão hegemônico de masculinidade e heterossexualidade, tanto 
no âmbito familiar quanto no contexto sociocultural em que se encontrava. 
Ele precisava respeitar os códigos dessa masculinidade hegemônica em sua 
forma de ser e se expressar (vestimentas, gestos, gostos etc.), além de ter de 
lidar com a expectativa (própria e alheia) de ser um homem heterossexual.

Sendo assim, Luiz reconhece que a jornada para compreender e 
aceitar sua sexualidade foi uma autodescoberta de suas próprias iden-
tidades sociais e sexuais. Ele notou, por exemplo, que a maneira de se 
vestir desempenhava um papel importante em sua autoestima. Antes, sua 
família desempenhava uma forte influência nesse sentido, principalmen-
te porque a educação que recebeu no âmbito familiar estava enraizada 
em valores tradicionais e cisheteronormativos. Logo, havia uma pressão 
para que se vestisse de determinada forma e cumprisse com as expectati-
vas relacionadas à heterossexualidade, o que acabou por moldar sua visão 
de mundo e sua autoimagem. 
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Apesar dos desafios, Luiz encontrou maneiras de resistir a essas pres-
sões e desenvolver suas identidades sociais e sexuais. Ele aprendeu a se aceitar 
e a buscar sua própria verdade, mesmo que isso significasse desafiar as expec-
tativas familiares. Nesse processo, ele evoluiu como pessoa e se tornou mais 
livre, não deixando que a influência de sua família o limitasse nesse sentido. 

Quando se trata de relacionamentos interpessoais, Luiz disse agir 
de forma diferente da que geralmente ocorre com pessoas com deficiência 
visual. Enquanto algumas pessoas com deficiência visual que ele conhece 
lamentavam o fato de só poderem sair com pessoas com condições seme-
lhantes às suas, Luiz seguiu um caminho diferente. Durante sua adoles-
cência, sua experiência foi moldada por uma profunda insegurança e por 
sua vergonha em relação à sua cegueira. Isso o levou a buscar relaciona-
mentos com pessoas videntes, talvez como uma maneira de se sentir “mais 
incluído” ou de evitar ser rotulado como um “cego de associação” (em suas 
palavras). Ele queria escapar das expectativas que eram impostas a pessoas 
com deficiência visual que frequentavam instituições especializadas. 

Luiz também menciona que, ao longo de sua vida, conheceu muitas pes-
soas com cegueira que seguem uma rotina de vida semelhante à dele, incluindo 
amigas/os que são cegas/os e casadas/os com pessoas cegas. Ele especula que 
essa dinâmica pode ocorrer devido ao fato de muitos cegos não optarem por se 
relacionar com pessoas normovisuais – apesar de ele seguir na direção oposta. 

Já no que se refere ao tratamento que recebe da sociedade, Luiz diz 
que enfrenta julgamentos constantes, especialmente de pessoas que o su-
bestimam devido à deficiência visual. Como exemplo, ele menciona que 
a diarista que trabalha em sua casa não acredita que ele é capaz de usar a 
máquina de lavar com o auxílio de um aplicativo e que pessoas na rua cos-
tumam presumir que ele está perdido quando faz alguma pergunta sobre a 
localização de lugares ou pontos de referência. Além disso, ele menciona 
que é frequentemente convidado para eventos apenas porque é cego, o que 
considera uma forma de discriminação. Essas experiências, para Luiz, de-
monstram como as pessoas com deficiência visual lidam constantemente 
com preconceitos e estereótipos, além dos desafios relacionados a ser uma 
pessoa homossexual em um País conservador e homofóbico como o Brasil.

Ao expressar sua visão sobre como a sociedade poderia ser mais in-
clusiva e menos preconceituosa, Luiz enfatiza que as pessoas dependem 
umas das outras, e isso não é diferente no caso de uma pessoa com de-
ficiência visual. Ele costuma se comportar de forma passiva para evitar 
conflitos. Ele ressalta a necessidade de uma sociedade mais inclusiva, na 
qual as pessoas com deficiência sejam tratadas com igualdade e tenham 
suas habilidades e potenciais identificadas/os, em vez de serem definidas 
somente por suas limitações. Para ele, é essencial promover a empatia e a 
compreensão mútua como formas de criar uma sociedade mais igualitária. 
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5

DISCUSSÃO E REFLEXÕES DAS 
VIVÊNCIAS DE ANA, CARLOS E LUIZ

Para análise dos estudos de caso, tomamos como base a análise de 
conteúdo, que pode ser empregada em pesquisas qualitativas e quantitati-
vas, uma vez que considera palavras, expressões e ideias coletadas durante 
a aplicação da entrevista. Enquanto um delineamento teórico e metodoló-
gico do estudo proposto, a análise de conteúdo é relevante principalmente 
porque permite verificar os campos semânticos presentes em determinado 
discurso (Marconi; Lakatos, 2017). Isso contribui ao entendimento tanto 
das histórias de vida das/os participantes quanto de suas formas de signi-
ficar a realidade.

Vale salientar que, no campo das pesquisas qualitativas, a escolha do 
método e das técnicas para análise dos dados precisa partir de uma pers-
pectiva multifacetada acerca dos dados coletados (corpus) e os significados 
aí englobados. Nesse sentido, é crucial compreender que os conteúdos em 
determinada forma de comunicação (como a entrevista) sempre são polis-
sêmicos e estão suscetíveis às interpretações das mais diversas. Portanto, 
a análise proposta deve ser capaz de integrar os conteúdos implícitos e 
explícitos tendo como fundamento os objetivos previamente estabelecidos 
(Marconi; Lakatos, 2017).

Levando isso em conta, embasamos a nossa análise em três eixos, que 
estão inter-relacionados: 1) Família; 2) Escola; e 3) Desenvolvimento e vida 
cotidiana. Optamos por essa divisão pois consideramos que a família e a 
escola são as principais instituições que influenciam diretamente na cons-
trução das identidades sociais e sexuais de pessoas com deficiência visual, 
além de serem os principais âmbitos em que a educação sexual pode ser (ou 
não) promovida. Já no que se refere ao terceiro eixo, a análise está voltada 
especificamente à compreensão de como temáticas relacionadas à sexua-
lidade e à educação sexual impactam o dia a dia de pessoas com deficiên-
cia visual, considerando as diferentes fases do desenvolvimento. Ademais, 
cabe ressaltar que buscamos integrar a análise de conteúdo a um conjunto 
de reflexões teóricas, pautadas em estudos científicos nas áreas da Educa-
ção Especial, dos estudos de gênero e sexualidade e da comunicação.



62

Helen Cristiane da Silva Theodoro, Carolina Severino Lopes da Costa e Hadriel Geovani da Silva Theodoro 

5.1 Família

Nos relatos de Ana, Carlos e Luiz, é possível perceber que as ques-
tões envolvendo a autonomia e independência foram estimuladas pelos 
pais e/ou responsáveis desde a infância. Elas estão diretamente associadas 
ao fato de realizarem tarefas cotidianas sem a ajuda de outras pessoas. É 
certo que contaram com a ajuda por parte da família até o começo na vida 
adulta, quando começaram a se independentizar completamente. Apesar 
de os pais e/ou responsáveis terem apresentado conceitos sobre a forma 
de se vestir, os cuidados com o corpo e a higiene pessoal, as informações 
passadas às/aos filhas/os não forneciam modelos a serem seguidos nem 
abordavam assuntos relativos à sexualidade. Em todos os casos, a comuni-
cação com os pais e/ou responsáveis estava baseada nos fatos cotidianos, o 
que não englobava o desenvolvimento da sexualidade.

Esses dados são importantes para analisar se houve superproteção 
e se a família ofereceu os recursos físicos e os incentivos necessários para 
o amplo desenvolvimento de suas/seus filhas/os com deficiência visual, 
principalmente porque a superproteção pode ser um impeditivo ao pleno 
desenvolvimento (Bruns, 2017). Poder fazer as próprias escolhas, realizar 
tarefas simples ou complexas e ter discernimento para isso é essencial à 
construção das identidades sociais e sexuais, sobretudo em momentos de 
grandes transformações como a puberdade. Nesse sentido, Ana, Eli e Luiz 
afirmam que houve uma ausência da família no que se refere à abordagem 
de temas relacionados à sexualidade.

Por mais que a idade seja um determinante para o desenvolvimento 
da sexualidade em conjunto com as identidades sociais e sexuais, aqui não 
problematizamos o que seria considerado o “correto” nas relações familia-
res. Como determinado por Davidoff (2001), as dinâmicas familiares que 
envolvem a criação/educação e desenvolvimento de pessoas com defici-
ência devem ser analisadas de forma cuidadosa. Isso porque há elementos 
sociais, culturais e históricos que impactam diretamente as interações es-
tabelecidas entre pais e/ou responsáveis e seus/suas filhas/os, inclusive no 
que se refere à sexualidade. Nesse sentido, por mais que a superproteção 
seja apontada pelas/os participantes, compreendemos que se associa à di-
nâmica familiar, englobando as crenças e valores compartilhados.

Mas a chegada de uma/um filha/o com deficiência pode trazer aos pais 
e/ou responsáveis sentimentos, emoções ou preocupações que os levarão a 
um cuidado excessivo com as/os filhas/os, como forma de preservá-las/os. 
Por outro lado, o cuidado em demasia pode gerar um processo de infanti-
lização e, automaticamente, impedir o desenvolvimento da autonomia, in-
dependência e identidades sociais e sexuais (Davidoff, 2001; Silveira, 2009).

Analisando os casos, notamos que as informações sobre o desenvol-
vimento da sexualidade foram geralmente outorgadas pelos pais e/ou res-
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ponsáveis, mesmo que indiretamente, a terceiros (outras pessoas da famí-
lia, escola ou grupo de amigas/os, por exemplo). Quando não abordam sobre 
assuntos ligados ao desenvolvimento da sexualidade, principalmente das 
pessoas com deficiência visual, os pais e/ou responsáveis se eximem dessa 
responsabilidade (Souza et al., 2018; Theodoro, 2019). Esse nem sempre é o 
melhor caminho para o desenvolvimento da sexualidade e das identidades 
sociais e sexuais das pessoas com deficiência visual, pois saber se relacio-
nar e aprender sobre os toques, níveis de aproximação, locais adequados 
para relacionar-se ou tocar-se, noções ligadas ao cuidado do próprio cor-
po, sentimentos e emoções é uma condição elementar ao desenvolvimento 
da sexualidade (Maia; Del Prette; Freitas, 2008).

Com respeito às orientações na puberdade, averiguamos que eram di-
recionadas aos cuidados com o próprio corpo (autocuidado) – como o uso de 
desodorante, absorvente, depilação etc. Como expresso pelas/os participan-
tes, não houve uma educação por parte dos pais e/ou responsáveis que fos-
sem direcionadas aos órgãos reprodutores, ao desenvolvimento da libido ou 
à masturbação, por exemplo. Por mais que assuntos sobre autocuidado e hi-
giene pessoal sejam parte da construção e desenvolvimento da sexualidade, 
seria necessário que temas como masturbação, libido, órgãos reprodutores 
e diferenças anatômicas também fossem abordados, principalmente para as 
pessoas com deficiência visual (Maia, 2019; Maia; Ribeiro, 2010).

Consideramos relevante, por exemplo, englobar as diferenças ana-
tômicas na educação sexual em âmbito familiar, uma vez que é essencial 
ao desenvolvimento das identidades sociais e sexuais saber sobre a anato-
mia humana, as pessoas com deficiência visual precisam ter acesso a todas 
as informações durante essa fase do desenvolvimento (Abramson; Boggs; 
Jolie-Mason, 2013; Bortolini, 2014). Ademais, seria interessante que os pais 
e/ou responsáveis aumentassem durante a puberdade a gama de assuntos 
a serem abordados com suas/seus filhas/os, a depender da demanda apre-
sentada por elas/eles (Silveira, 2009). Isso possibilitaria às pessoas com de-
ficiência visual um melhor conhecimento da anatomia dos corpos, além de 
promover melhores condições para o autocuidado (Maia, 2019). 

Silveira (2009) salienta que os pais e/ou responsáveis deveriam se de-
dicar a atender às demandas apresentadas por suas/seus filhas/os, tanto 
no que diz respeito às mudanças e cuidados físicos quanto àquelas mais 
subjetivas. Desse modo, a educação sexual engloba uma série de conteú-
dos que proporcionariam melhor qualidade de vida para as pessoas com 
deficiência visual, além de lhes oferecer noções essenciais para o desen-
volvimento da sexualidade (Bruns, 2017; Pinel, 1999). Maia (2019), por sua 
vez, enfatiza que a falta de informações pode fazer com que as pessoas com 
deficiência visual apresentem comprometimentos no processo de aprendi-
zagem e desenvolvimento de sua sexualidade.
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No que se refere ao desenvolvimento da sexualidade de pessoas com 
deficiência visual, a comunicação é uma forte barreira a ser enfrentada por 
esse público (Bezerra, 2007; Czerwińska, 2018; Domingos et al., 2007). Sa-
bemos que, desde o nascimento, a descrença em suas capacidades e a falta 
de informações sobre temas ligados à sexualidade podem fazer com que 
as pessoas com deficiência visual não se sintam preparadas para as inte-
rações sociais e os relacionamentos afetivos e/ou sexuais. Ademais, sendo 
a sexualidade um tema ainda considerado tabu, é comum que pais e/ou 
responsáveis foquem apenas no ensino de temas direcionados às condutas 
morais e éticas (Junqueira; Silva, 2016; Marin, 2019; Medeiros, 2016).

Estudos como os de Monteiro e Pereira (2020) e Sacks, Kekelis e 
Gaylord-Ross (1997) têm salientado que a deficiência visual traz alguns pre-
juízos para o relacionamento entre pais e/ou responsáveis e suas/seus filhas/
os. Nesse sentido, seria necessário compreender como os pais e/ou respon-
sáveis se sentem quando necessitam abordar assuntos de sexualidade com 
sua/seus filhas/os e se isso está diretamente ligado com a deficiência visual. 
Como abordado anteriormente, a família é o primeiro contato que temos 
com o mundo. É nesse âmbito onde tem início o processo de ensino e apren-
dizagem sobre todas as práticas que envolvem o desenvolvimento humano 
e que irão impactar na identidade das pessoas envolvidas (Defendi, 2017).

No caso de Ana, Carlos e Luiz, temas ligados aos direitos sociais, à 
acessibilidade, aos direitos civis, ao mercado de trabalho, a comportamen-
tos e a condutas morais e éticas eram geralmente abordados pelos pais e/
ou responsáveis, o que não ocorria no tocante à sexualidade. O acúmulo de 
dúvidas a esse respeito e a falta de diálogo ou comunicação com a família 
podem ter influenciado o fato de Ana e Carlos terem tido relacionamentos 
precoces, por exemplo. Já no caso de Luiz, ocorre o oposto: ele começa a ter 
relacionamentos afetivo-sexuais somente quando tinha 28 anos de idade.

Desde a década de 1990, Bruns (1998) salienta a necessidade e a 
importância de uma comunicação efetiva entre pais e/ou responsáveis de 
pessoas com deficiência visual. No entanto, destaca que um dos fatores 
que podem causar um comprometimento nessas interações é a própria 
desinformação dos pais e/ou responsáveis sobre os temas ligados à se-
xualidade. Sendo assim, há uma real necessidade de a educação sexual 
ser fomentada também no âmbito familiar, uma vez que possibilitaria 
um maior repertório de habilidades e competências sociais que poderiam 
contribuir para o desenvolvimento da sexualidade de pessoas com defici-
ência visual (Czerwińska, 2018).

Figueiró (2020a) salienta que o desenvolvimento da sexualidade de-
pende de um bom repertório, adquirido por meio da educação sexual. Se 
esses conteúdos, por qualquer motivo (tabus, preconceitos, estigmas etc.), 
não são ofertados, há um impacto negativo no desenvolvimento das iden-
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tidades sociais e sexuais, o que é ainda mais grave para as pessoas com 
deficiência visual (Czerwińska, 2018; Hafiar et al., 2019; Ubisi, 2020)

Como debatido previamente, a educação sexual é capaz de promo-
ver o conhecimento de si mesmo, da alteridade, do ambiente e da cultu-
ra (Figueiró, 2020a). Isso é importante para que a pessoa com deficiência 
visual seja capaz de compreender as formas de tratamento adequadas e 
socialmente aceitas e o manejo e a conduta de seus comportamentos, além 
de auxiliar a prevenir ou evitar situações de abuso ou perigo (Souza et al., 
2016). Também é válido destacar que a educação sexual promovida desde 
a infância pode fazer com que as pessoas com deficiência visual identifi-
quem comportamentos adequados e os contextos adequados às práticas 
sexuais (Czerwińska, 2018; Ubisi, 2020).

Em nenhum momento as/os participantes disseram que seus pais e/ou 
responsáveis se esforçavam para compreendê-las/os ou ensinar sobre rela-
cionamentos afetivo-sexuais. Esse fato pode reforçar a crença de que as pes-
soas com deficiência visual são superprotegidas, assexuadas ou incapazes de 
estabelecer qualquer relacionamento desse tipo (Maia, 2019; Maia; Ribeiro, 
2010). Logo, é compreensível a busca por sanar dúvidas sobre sexualidade 
com terceiros (Denari, 2011). No caso de Ana, Carlos e Luiz, esse era o cami-
nho disponível para o aprendizado de assuntos ligados aos relacionamentos 
amorosos, à orientação sexual e às identidades sociais e sexuais.

No tocante à sexualidade, Ana, Carlos e Luiz afirmam terem recebi-
do educação sobre comportamentos considerados femininos ou masculi-
nos no âmbito familiar. Mesmo que de maneira indireta, havia orientações 
sobre como deveriam se comportar, a forma de se vestir e como agir em 
sociedade, sempre pautados nos padrões hegemônicos de feminilidade ou 
masculinidade. Isso nos leva a refletir acerca de como são transmitidos pa-
drões cisheteronormativos no momento de educar pessoas com deficiência 
visual, principalmente no âmbito familiar. Conforme explicamos anterior-
mente, como não possuem o sentido da visão, muitas nuances presentes 
no ambiente podem não ser apreendidas, interferindo na construção das 
identidades sociais e sexuais (Butler, 2002; Fernández, 2017; Gavério, 2017, 
2021). Logo, a reprodução ou o reforço desses padrões normativos podem 
gerar danos emocionais e psicológicos durante o processo de desenvolvi-
mento, sobretudo para pessoas LGBTQIAP+.

Outro ponto relevante é o fato de que a educação pautada em pa-
drões comportamentais, a partir dos quais as mulheres são educadas de 
modo diferente dos homens, pode fazer com que as identidades sociais 
e sexuais de pessoas com deficiência visual sejam comprometidas nega-
tivamente, porque podem faltar informações suficientes para seu desen-
volvimento global (Maia; Ribeiro, 2010; Ubisi, 2020). Davies (2015) salienta 
que as diferenças (físicas e/ou comportamentais) atribuídas ao feminino 
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e masculino são aprendidas, em sua maioria, pela observação, o que não 
ocorre no caso das pessoas com deficiência visual. Por este motivo, a famí-
lia deveria promover a educação sexual de maneira ampla e possibilitar o 
acesso ao máximo de informações possível.

Uma vez que o canal visual é primordial para o desenvolvimento da 
sexualidade (Bruns, 2008), a maneira como as pessoas com deficiência são 
educadas e a forma como são passadas as informações presentes no mi-
cro e macrocontexto sociocultural poderão interferir significativamente 
em seu desenvolvimento. Ana, Carlos e Luiz, por exemplo, atribuem as 
“falhas” no processo de desenvolvimento da sexualidade à falta de comu-
nicação e informação no âmbito familiar. Como salienta Pereira (2015), as 
pessoas que não tiveram a liberdade para conversar com os pais e/ou res-
ponsáveis durante seu desenvolvimento costumam apresentar déficits em 
relação à construção de suas identidades, o que impacta diretamente a for-
ma de compreender e vivenciar a sexualidade ao longo de todas as etapas 
do desenvolvimento.

Considerando as questões educacionais no âmbito familiar, Ana, 
Carlos e Luiz afirmam que a relação com os pais e/ou responsáveis in-
fluenciou seu processo de desenvolvimento como um todo, sobretudo no 
que concerne aos princípios morais, éticos e de conduta. Nesse sentido, é 
preciso reconhecer que, por mais que não houvesse uma abordagem dire-
ta sobre educação sexual, tais princípios impactaram a formação de suas 
identidades sociais e sexuais.

5.2 Escola

Ana, Carlos e Luiz afirmam que receberam algum tipo de educação 
sexual no âmbito escolar. Carlos e Luiz frequentaram escolas de ensino re-
gulares e relatam que as informações a que tiveram acesso eram somente 
teóricas e estavam muito relacionadas à biologia, não sendo oferecidos re-
cursos táteis ou recursos adaptados às suas necessidades. No caso de Ana, 
como ela também frequentava uma instituição especializada no atendimen-
to a pessoas com deficiência visual, pôde ter acesso a materiais pedagógicos 
que complementavam as aulas teóricas sobre sexualidade, tais como maque-
tes, próteses, bonecas/os e métodos contraceptivos. De acordo com Defendi 
(2017), esse tipo de material é fundamental ao ensino da educação sexual e ao 
desenvolvimento da sexualidade de pessoas com deficiência visual.

A experiência de Ana demonstra que escolas ou instituições espe-
cializadas favorecem uma educação sexual mais integral, considerando as 
limitações e as habilidades de pessoas com deficiência visual, além de ofe-
recer recursos direcionados ao aprendizado de temas relacionados à sexu-
alidade humana. Nesse sentido, compreender a deficiência visual e as de-
mandas educacionais relacionadas ao ensino da sexualidade permite que 
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as/os educadoras/es (pais e/ou responsáveis ou professoras/es) sejam mais 
eficientes em sua abordagem da temática (Defendi, 2017).

Não se trata de menosprezar as intuições escolares de ensino comum 
que tenham alunas/os com deficiência visual. No entanto, a falta de for-
mações específicas e o não reconhecimento das necessidades das pessoas 
com deficiência visual levam a um comprometimento na educação sexual. 
A confecção de materiais táteis e a audiodescrição (de textos e imagens) 
podem ser uma ferramenta importante nesse sentido (Pinel, 1999). O uso 
de próteses de partes do corpo (como o pênis, a vagina, o útero, o saco es-
crotal, o ânus, os seios etc.) é igualmente capaz de contribuir ao ensino de 
temas relacionados à sexualidade a pessoas com deficiência visual (López, 
2015; Benedet; Gómez, 2015).

É preciso relembrar que, junto à família, a escola é uma instituição 
de suma importância ao desenvolvimento das identidades sociais e sexu-
ais das pessoas com deficiência visual. Helmer et al. (2015), por exemplo, 
salientam que a educação sexual no âmbito escolar é essencial para a di-
minuição das taxas de gravidez precoce e de infecções sexualmente trans-
missíveis, também contribuindo à luta contra preconceitos e discrimina-
ções sobre a sexualidade de pessoas com deficiência (López, 2015; Benedet; 
Gómez, 2015). Sendo assim, a escola deveria ser capaz de disponibilizar a 
maior quantidade de informações e recursos adaptados para promover a 
educação sexual de forma global, considerando as necessidades das pesso-
as com deficiência. É fundamental que todas as pessoas se sintam acolhi-
das, representadas e compreendidas em sua singularidade (França, 2013; 
Jablan; Sjeničić, 2021).

Para Ana, Carlos e Luiz, as/os educadoras/es precisam ser capazes de 
tratar de tópicos como corpo, métodos contraceptivos e práticas sexuais 
de forma natural, não reproduzindo ou reforçando preconceitos ou estere-
ótipos. Em sua opinião, isso deveria ocorrer ao longo de todas as fases do 
desenvolvimento, adequando o ensino de acordo com a idade e as deman-
das apresentadas pelas/os alunas/os. Ana reforça a relevância de a escola 
ser um espaço receptivo e aberto à diversidade, onde possam ser debatidos 
temas mais complexos, como orientação sexual e sexualidade de mulheres 
com deficiência. Esse entendimento vai ao encontro de estudos como os de 
Jablan e Sjeničić (2021), que enfatizam a necessidade de desenvolvimento 
de programas de educação sexual que garantam o pleno desenvolvimento 
da sexualidade de pessoas com deficiência visual, auxiliando no desenvol-
vimento de suas identidades sociais e sexuais.

Carlos possui uma opinião semelhante à de Ana, mas compreende 
que o fato de as/os professoras/es comumente serem mais velhas/os pode 
gerar uma barreira, já que costumam ter um posicionamento mais conser-
vador, não estando plenamente preparadas/os para lidar com uma temática 
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tão complexa quanto é a sexualidade. Luiz, por sua vez, afirma que as esco-
las deveriam ter um ambiente acolhedor para poder promover a educação 
sexual. Esses apontamentos também nos permitem refletir sobre a idade a 
partir da qual a educação sexual deveria ser instituída. Pesquisas como as 
de Bruns (2008, 2017), Kelly (2015), Maia (2019) e Pinel (1999) demonstram 
que temas relacionados à sexualidade podem ser abordados em âmbito es-
colar desde a infância, pois auxiliam nos processos de desenvolvimento, 
principalmente no caso de pessoas que não podem contar com o sentido 
da visão. Além de estimular o conhecimento, o processo de aprendizagem 
também pode auxiliar na autonomia dessas pessoas, melhorando sua qua-
lidade de vida (Stacy et al., 2015; Smith et al., 2019).

5.3 Desenvolvimento e vida cotidiana

Como defende Weeks (2000), a sexualidade vai muito além das práti-
cas sexuais, pois também engloba uma dimensão social, cultural e política, 
que se reflete no processo de construção identitária. Nos casos analisados, 
pudemos verificar que a compreensão da sexualidade engloba uma diver-
sidade de aspectos, tais como o conhecimento do próprio corpo e das di-
ferenças corporais, os relacionamentos interpessoais, a orientação sexual, 
as identidades e expressões de gênero, as práticas sexuais, a afetividade 
e o prazer. Devido à complexidade da temática, é de se esperar que essa 
diversidade seja encontrada nos discursos das pessoas entrevistadas e, na 
análise, consideramos sua inter-relação com as fases do desenvolvimento 
e da vida cotidiana.

Para Ana, Carlos e Luiz, a deficiência visual, em menor ou maior 
grau, gera impactos nas relações interpessoais ao longo de todas as fases 
do desenvolvimento. No entanto, conforme cresciam, a deficiência visual 
passou a influenciar mais esse tipo de interação. Sá, Campos e Silva (2007) 
explicam que, ao nascer com deficiência visual ou adquiri-la ainda durante 
a infância (como no caso de Luiz), a pessoa incorpora às suas identidades 
sociais uma série de elementos relacionados às limitações e habilidades 
decorrentes da própria deficiência; mas, com o passar do tempo, pode ser 
reconhecida apenas pela deficiência, o que é uma forma de discriminação.

Nos três casos, se levarmos em conta as fases do desenvolvimento, é 
possível verificar que as vivências de Ana, Carlos e Luiz correspondem ao 
nível de autonomia, independência e orientações que lhe foram ofertadas. 
Contudo, suas falas revelam que, na infância, a formação para a autonomia 
recebida no âmbito familiar era limitada, pois se restringia quase comple-
tamente a atividades simples relacionadas ao autocuidado, como tomar ba-
nho ou se vestir sozinha/o. Nesse sentido, devemos relembrar que os apren-
dizados ofertados durante a infância servirão para todas as ações ao longo 
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das demais fases do desenvolvimento (Bolsoni-Silva et al., 2008). Logo, a 
falta de uma formação mais ampla, que também englobe a educação sexual, 
pode levar a um comprometimento no próprio processo de desenvolvimen-
to das pessoas com deficiência visual (Sá; Campos; Silva, 2007).

Como explica Davidoff (2001), na infância, a criança tende a aprender 
pelas orientações ofertadas pelos pais e/ou responsáveis e pela observação 
do ambiente. Ao não poder contar com o sentido da visão, a criança com 
deficiência visual depende muito mais das orientações por parte dos pais 
e/ou responsáveis, que devem considerar suas necessidades específicas. 
É importante compreender que, para as crianças com deficiência visual, 
essa formação precisa estar pautada em situações concretas e, se possível, 
contar com o auxílio de materiais táteis (Defendi, 2017). Assim, podem de-
senvolver de forma mais assertiva conceitos sobre objetos, pessoas e situa-
ções. Ao ensinar a tomar banho (considerando todo o processo que envolve 
o antes e depois do banho), por exemplo, é possível transmitir informações 
sobre o corpo e suas partes.

Isso se associa diretamente à promoção da educação sexual, pois con-
ceitos a respeito do corpo e das diferenças anatômicas são fundamentais 
durante a infância. Sem uma formação adequada, as crianças com deficiên-
cia visual podem criar conceitos equivocados a esse respeito, assim como 
no caso de Carlos que ao ejacular pela primeira vez acreditava estar fazen-
do xixi. Na adolescência e na fase adulta, isso pode resultar em problemas 
como distorção da autoimagem, dificuldades de/no relacionamento, rela-
ções sexuais precoces e dúvidas sobre a orientação sexual (Silveira, 2009).

Com a chegada da adolescência, a/os entrevistada/os começaram a 
notar as mudanças físicas que ocorriam em seus corpos, como o nascimen-
to de pelos, crescimento dos seios, menstruação, masturbação etc. Além 
disso, também experienciaram mudanças mais subjetivas, como aquelas 
relacionadas aos desejos afetivos e sexuais.

No caso de Ana, devido ao fato de sua primeira menstruação ter sido 
quando tinha apenas 9 anos, tais mudanças ocorreram precocemente. Ela 
também teve sua primeira relação sexual durante a adolescência (quando 
tinha treze anos), tendo desenvolvido um relacionamento com um homem 
com o dobro de sua idade. Como Ana não contava com a aprovação de sua 
família com respeito a esse relacionamento, ela precisou buscar conteúdos 
e informações sobre a sexualidade de forma independente.

Apesar de ter contado com uma formação escolar sobre educação 
sexual que considerava as necessidades de pessoas com deficiência visual 
(por se tratar de uma instituição especializada), Ana chegou a pensar que 
poderia estar grávida e buscou abordar esse tema com sua mãe. Isso é um 
indicativo de que, mesmo tendo acesso a uma formação mais inclusiva, a 
pessoa com deficiência visual ainda pode ter dúvidas relacionadas à sexua-
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lidade. Como afirma Morgado et al. (2019), a educação sexual para pessoas 
com deficiência visual é um processo contínuo e sempre em construção, 
o que, durante a infância e principalmente na adolescência, demanda um 
esforço conjunto da escola e da família – o que não exime a relevância, in-
fluência ou responsabilidade de outras instituições, como a igreja, a mídia, 
os partidos políticos etc.

Pinel (1999) ressalta que a falta de recursos e orientações adequadas 
sobre a educação sexual para pessoas com deficiência visual pode fazer 
com que elas tenham uma visão deturpada da realidade, de seus corpos e 
em relação ao que é socialmente considerado adequado. Esse déficit edu-
cacional pode fazer com que as pessoas com deficiência visual passem por 
situações de abuso, perigo e relacionamentos inadequados, além de produ-
zirem expressões distorcidas das identidades sociais e sexuais (Czerwińska, 
2018). Ao analisarmos a primeira experiência afetivo-sexual de Ana, por 
exemplo, podemos notar uma situação de abuso, já que o homem com 
quem se relacionou tinha 26 anos na época, o dobro de sua idade. Apesar 
de Ana afirmar que foi uma relação consentida, não há como considerá-la 
adequada. Cabe recordar que a prática de atos libidinosos (como um beijo 
mais intenso) e de relações sexuais com alguém menor de catorze anos é 
crime de estupro de vulnerável, mesmo que haja consentimento.

Por mais que algumas questões sobre sexualidade não estejam dire-
tamente relacionadas com a deficiência visual, não podemos negligenciar 
a complexidade em relação a esse tema, como quando Ana se questionou 
se era uma mulher lésbica ou um homem transexual – após esse período de 
liminaridade, ela acabou por se reconhecer como uma mulher lésbica. Isso 
demonstra a fluidez do contínuo processo de (des)construção das identi-
dades sociais e sexuais e, ao mesmo tempo, a necessidade de uma ampla 
formação sobre educação sexual, capaz de englobar as mais diferentes for-
mas de subjetividade. O questionamento que Ana se faz é intrincado, so-
bretudo para um/a adolescente. De modo geral, demanda informações e 
conteúdos que sejam capazes de ofertar os fundamentos a partir dos quais 
a pessoa possa compreender sua orientação sexual e identidades e expres-
sões de gênero. No caso das pessoas com deficiência visual, não podemos 
nos esquecer de que essas informações e conteúdos precisam ser adapta-
dos às suas necessidades específicas (Souza et al., 2018).

Já no caso de Carlos, a autodescoberta e a compreensão de sua sexua-
lidade durante a adolescência ocorreu de maneira solitária, pois ele não se 
sentia à vontade para tratar desses assuntos com sua família. Foi o acesso a 
livros que abordavam temas relacionados à puberdade, ao corpo e à orien-
tação sexual que fez com ele fosse capaz de ampliar seus conhecimentos a 
esse respeito. É preciso ter em mente que, além de a adolescência ser um 
período muito sensível durante o decorrer do processo de desenvolvimen-
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to, as pessoas com deficiência visual experienciam demandas decorrentes 
da própria deficiência, como a falta de entendimento sobre as diferenças 
anatômicas, dificuldades em saber dar e receber toque, em captar sinais 
presentes no ambiente etc. Para Carlos, isso se expressa pelo fato de não 
compreender sua própria anatomia, pensando estar fazendo xixi quando 
teve a primeira ejaculação, ou ainda por não ter acesso aos conteúdos visu-
ais, demorou para entender seus desejos sexuais

Nesse período, Carlos começou a fazer terapia, o que lhe permitiu 
falar sobre sua orientação sexual. Como não se sentia à vontade para com-
partilhar essa questão com sua família e tampouco tinha acesso a uma for-
mação voltada à educação sexual na escola, a terapia foi essencial para o 
processo de autoaceitação. No entanto, nem toda pessoa com deficiência 
visual pode dispor desse recurso. Conforme pontuamos anteriormente, em 
última instância, a falta de diálogo no âmbito familiar e ausência da edu-
cação sexual geram sérios comprometimentos ao processo de desenvolvi-
mento e de construção das identidades sociais e sexuais das pessoas com 
deficiência visual (Maia, 2019).

Luiz, por sua vez, tem vivências parecidas às de Carlos. Ele também 
não abordava o tema da homossexualidade em casa e não contava com uma 
ampla formação sobre educação sexual na escola. Ele aponta que esse foi 
um dos fatores que o levaram a se isolar, comprometendo as interações e 
relações sociais. Luiz, por exemplo, mantinha pouco contato com outras 
pessoas fora de seu círculo familiar. Esse isolamento gerou impactos ne-
gativos no tocante à sua sexualidade, pois ele passou a adolescência sem 
compreender completamente seus desejos ou orientação sexual. Ele chega 
a afirmar que acreditava gostar de meninas, mesmo ao se masturbar pen-
sando em meninos.

Ao não se sentirem compreendidas ou não conseguirem captar as 
informações presentes no ambiente, as pessoas com deficiência visual po-
dem não vivenciar sua sexualidade de uma maneira plena, o que compro-
mete o desenvolvimento das identidades sociais e sexuais (Cozac; Pereira; 
Castro, 2016). Como evidencia o caso de Luiz, o fato de não ser capaz de 
apreender informações no ambiente por meio do sentido da visão e o de 
não compreender bem sua sexualidade acarretam um processo de isola-
mento que, em última instância, também compromete o autoconhecimen-
to e a autoaceitação.

Além dos desafios enfrentados por Carlos e Luiz por conta da orien-
tação sexual, também havia uma pressão familiar e social para que se ade-
quassem a um padrão de masculinidade, como quando eram forçados a 
“falar como homem”. Adrienne Rich (2010) explica que essa pressão está 
pautada na hegemonia da heterossexualidade, considerada a orientação 
sexual “padrão” ou “normal”. Para a autora, trata-se de uma heterossexu-
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alidade compulsória, que acaba por determinar uma suposta homogenei-
dade de corpos, desejos e identidades, como se houvesse uma coerência 
absoluta (pênis – homem – desejo afetivo-sexual por mulheres).

No tocante a essa problemática, foi possível observar que os pais e/
ou responsáveis de Ana, Carlos e Luiz cobravam comportamentos tidos 
como adequados em relação à orientação sexual e/ou identidade e expres-
são de gênero. Logo, mesmo que indiretamente, acabavam por reforçar 
a hegemonia da cisheteronormatividade. Ana, por exemplo, era ensinada 
a sentar com as pernas fechadas; já Carlos e Luiz eram forçados a “falar 
como homem”. Como explica Preciado (2013), os padrões fundamentados 
na hegemonia da cisgeneridade e da heterossexualidade se instituem como 
concepções restritivas e ao mesmo tempo opostas de mulher vs. homem, 
feminino vs. masculino, homossexualidade vs. heterossexualidade, que ge-
ram hierarquias e desigualdades.

Como argumenta Bruns (2017), se os conteúdos e as informações so-
bre sexualidade não forem passados a pessoas com deficiência visual de 
maneira assertiva, elas podem sofrer prejuízos no processo de desenvol-
vimento. No caso de Ana, Carlos e Luiz, isso fica evidente tanto no que 
se refere à abordagem de assuntos sobre sexualidade em ambientes ins-
titucionais (como a família e a escola) quanto à forma como vivenciam as 
transformações corporais, subjetivas e identitárias na adolescência. Nesse 
sentido, a interseccionalidade da deficiência visual com questões de gêne-
ro e/ou sexualidade marca a adolescência da/dos entrevistada/os, gerando 
alguns impactos negativos que irão se estender à fase adulta.

No caso de Ana, a fase adulta tem sido marcada pela maior possibilida-
de de expressão de seus desejos e práticas sexuais. No entanto, apesar de se 
sentir realizada sexualmente, ela afirma que os sentimentos afetivos lhe são 
muito intensos, chegando a acarretar um adoecimento psicológico e físico. 
É comum que pessoas com deficiência visual tenham dificuldades de lidar 
com seus sentimentos, principalmente quando estão perpassados de maneira 
interseccional por preconceitos, discriminação e violência. Isso pode levar ao 
desenvolvimento de comportamentos autodestrutivos. Podemos verificar que, 
na experiência de Ana, a relação com as drogas é um indicativo desse proces-
so. Também não podemos deixar de considerar que a orientação sexual e/ou 
identidades e expressões de gênero também influenciam nesse sentido. Car-
valho et al. (2019), por exemplo, destacam que pessoas LGBTQIAP+ estão mais 
suscetíveis a ter doenças mentais, o que pode estar relacionado à violência, aos 
preconceitos, à ausência de apoio dos responsáveis e familiares e a questões 
de ordem religiosa, social, política, cultural e educacional.

Outro ponto de destaque são os impactos que a deficiência visual 
causa nos relacionamentos de Ana. Por exemplo, quando ela interage com 
alguém on-line, ela prefere não revelar em um primeiro momento a sua 
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deficiência visual. Ao analisar essa conduta, podemos concluir que se trata 
de um mecanismo para se defender da discriminação sofrida por conta da 
deficiência. Conforme salientamos, a ordem hegemônica institui padrões 
de normalidade que faz com que pessoas que não se adequam aos seus 
ditames sejam marginalizadas ou excluídas (Gavério, 2021; Mcruer, 2017).

Por fim, Ana menciona que os preconceitos com relação à deficiên-
cia também afetam a sexualidade das mulheres com deficiência visual, que 
normalmente são consideradas assexuadas. Nesse sentido, verificamos os 
efeitos concretos do capacitismo, da misoginia e da homofobia (pelo fato 
de Ana ser lésbica) na vida cotidiana, transcrevendo-se em barreiras à ple-
na vivência da sexualidade para pessoas com deficiência visual.

Esse tipo de barreira discriminatória pode ser igualmente verifica-
do nas experiências de Carlos, tanto no que concerne à deficiência visual 
quanto ao fato de ser homossexual. A interseccionalidade da deficiência 
com a (homo)sexualidade acaba por intensificar os preconceitos vivencia-
dos por Carlos, afetando a forma de lidar com sua sexualidade também 
na fase adulta. Nesse sentido, é preciso considerar que, para as pessoas 
com deficiência visual, o desenvolvimento da sexualidade está diretamen-
te relacionado aos processos de subjetivação e de construção identitária 
(Theodoro, 2022), que não se dissocia do contexto social, cultural e político 
em que se encontra, contexto esse que pode ser mais ou menos excludente.

De acordo com Carlos, os preconceitos por conta da deficiência e/ou 
da homossexualidade interferem em suas relações afetivo-sexuais. Em sua 
opinião, as dinâmicas homoafetivas são mais diretas no que se refere às 
práticas sexuais, o que acaba por gerar certos desafios. Como exemplo, ele 
menciona os padrões estéticos de beleza e dos papéis sexuais constituídos 
dentro da comunidade gay. Aqui podemos problematizar o fato de que o 
processo de exclusão dos corpos tidos como anormais é mais intenso no 
caso de pessoas com deficiência, uma vez que a diferença se inscreve jus-
tamente na dimensão corporal – impactando igualmente a subjetividade e 
constituição identitária. A predileção por determinados corpos, portanto, 
não é somente uma questão de gosto, mas um reflexo de estruturas hierár-
quicas de poder. Como salienta Miskolci (2005), o discurso e as práticas 
hegemônicas sempre instituem códigos de normalidade a partir dos quais 
os parâmetros entre inclusão e exclusão são definidos.

Na experiência de Carlos, verificamos que isso impacta negativa-
mente sua autoestima, levando-o a não querer se envolver emocionalmen-
te com outros homens. Como forma de se proteger de um contexto so-
ciocultural profundamente discriminatório, Carlos encontra no sexo pago 
uma possibilidade de vivenciar sua sexualidade. Em seu discurso, podemos 
verificar que sair com garotos de programa representa uma subversão a 
essa lógica de exclusão que continuamente o condena à solidão. Apesar de 



74

Helen Cristiane da Silva Theodoro, Carolina Severino Lopes da Costa e Hadriel Geovani da Silva Theodoro 

não estabelecer um vínculo duradouro com esses homens, Carlos afirma se 
tratar de uma experiência positiva, que de certa forma rompe com os es-
tigmas vinculados à deficiência visual – como ser assexuado, incapaz, sem 
sentimentos, totalmente dependente etc.

Carlos menciona que a dificuldade no estabelecimento e/ou manu-
tenção de relações afetivo-sexuais com outros homens também ocorre 
quando demonstram algum tipo de interesse para além de um contato ca-
sual. Para ele, a deficiência tem um impacto direto nesse sentido, sobretu-
do por conta da discriminação. Como apontado por Maia (2019), a defici-
ência costuma ser um entrave à experiência da sexualidade de forma plena, 
seja porque a pessoa com deficiência tem mais dificuldade no acesso a 
uma formação educacional sobre o tema ou pelos preconceitos sociocultu-
ralmente compartilhados.

Apesar das dificuldades encontradas, Carlos não costuma invisibili-
zar sua deficiência. Quando utiliza sites de rede social ou aplicativos para 
se relacionar, por exemplo, ele indica em seu perfil que é uma pessoa com 
deficiência visual. Cabe pontuar que esse tipo de tecnologia comumente 
permite uma (re)configuração do corpo no espaço on-line (Woo, 2013), o que 
é capaz de desestabilizar as marcas sociais, simbólicas e materiais do corpo 
com deficiência. Em última instância, o fato de revelar ou não a deficiência 
em tais contextos, como no caso de Carlos, está intimamente relacionado 
a processos de subjetivação que influenciam a experiência da sexualidade.

A experiência de Luiz não difere muito da de Carlos nesse senti-
do. Em primeiro lugar, é preciso destacar que a interseccionalidade das 
opressões decorrentes da deficiência e da homossexualidade o levam a ter 
uma experiência muito tardia de sua sexualidade (somente quando tinha 
vinte e oito anos de idade). Isso abalou a autoestima de Luiz, que se sentia 
incapaz de iniciar qualquer tipo de relação com outro homem. Uma saída 
encontrada por ele foram os sites e aplicativos de encontros, como salas de 
bate-papo e o Grindr.

Luiz costumava utilizar chats em salas de bate-papo virtual para se co-
nectar com outros homens. De fato, foi a partir dessas interações que ele pas-
sou a compreender melhor sobre sua sexualidade e a se autoidentificar como 
um homem homossexual. Para ele, as conversas que tinha nesse ambiente on-
-line foram de suma importância tanto ao processo de autoaceitação quanto 
ao acesso a informações e conteúdos sobre sexualidade. É interessante no-
tar em seu discurso o exemplo do curta-metragem “Hoje eu não quero vol-
tar sozinho”. Ele ficou sabendo sobre o filme nos chats on-line e, ao assisti-lo, 
estabeleceu uma conexão com a personagem principal, um adolescente com 
deficiência visual que está começando a vivenciar sua sexualidade.

Em uma sociedade e cultura marcadas por um modelo de invisibili-
zação radical contra a diferença (em relação ao padrão hegemônico bran-
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co, de classe alta, patriarcal, heterossexual, sem deficiência etc.), a falta 
de representatividade midiática é uma questão central quando falamos de 
grupos sociais minoritários (Silva; Covaleski, 2016). No caso de pessoas 
com deficiência, é relevante destacar que não se trata somente de visibili-
dade, mas, sim, de como essa visibilidade é arquitetada. O curta-metragem 
mencionado por Luiz, por exemplo, não foca sua abordagem nas limita-
ções da deficiência visual; ao contrário, estabelece uma narrativa voltada 
às experiências da personagem Leo. A partir desse direcionamento, o filme 
retrata não somente questões vinculadas à deficiência visual, mas também 
ao processo de desenvolvimento e à sexualidade. Para Luiz, essa visibili-
dade teve consequências positivas na forma de vivenciar sua sexualidade.

Contudo, os preconceitos enfrentados por Luiz na vida cotidiana não 
possibilitaram que ele tivesse uma experiência de sua sexualidade como o per-
sonagem Leo. Conforme apontamos, Luiz tinha dificuldades para estabele-
cer e manter relacionamentos afetivo-sexuais. Junto à falta de formação sobre 
sexualidade no ambiente familiar e escolar, isso fez com que ele se isolasse e 
vivenciasse as experiências sexuais sempre sozinho. Kelly e Kapperman (2012) 
salientam que, se não houver um processo de desenvolvimento assertivo em 
relação à sexualidade de pessoas com deficiência visual, isso pode fazer com 
que tenham comportamentos autolesivos, dificuldades de relacionamento, 
depressão, solidão e distorções com respeito à sua própria imagem.

Apesar de ter sido um ambiente onde Luiz foi capaz de ter uma maior 
liberdade para se relacionar com outros homens, ele também vivenciou 
experiências de discriminação no âmbito on-line. Por exemplo, no Grindr, 
Luiz diz que existe uma exaltação da aparência física e da performance 
sexual. Em seu caso, isso se converte em situações discriminatórias, tendo 
em vista que algumas pessoas com as quais interage criam a expectativa de 
que ele compense o fato de não poder ver com uma performance melhor ou 
mais intensa – em comparação com uma pessoa normovisual.

O Grindr é uma rede social com tecnologia geolocalizada para en-
contros sexuais. Desde o seu lançamento em 2009, ele se tornou o maior 
aplicativo do gênero para a comunidade LGBTQIAP+, com cerca de 13 
milhões de usuárias/os mensais. Para usar o Grindr, é necessário criar um 
perfil, que também serve para apresentar a/o usuária/o. Altura, peso, ida-
de, etnia, práticas sexuais preferidas, status de HIV e até mesmo tipos de 
vacina são informações que podem ser colocadas no perfil, além de fo-
tos. Christ e Hennigen (2022) explicam que, por conta da arquitetura do 
aplicativo no que se refere à edição do perfil, mesmo quem decide ter um 
perfil vazio ou com poucos dados é convocado a refletir sobre seu próprio 
corpo e preferências, a partir de certos parâmetros e marcas. Por isso, é 
compreensível o apontamento de Luiz no tocante aos padrões estéticos e, 
consequentemente, à performance sexual.
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Em se tratando da deficiência, Luiz não costuma mencioná-la em seu 
perfil, compartilhando essa informação somente durante uma conversa priva-
da. Contudo, o processo de “revelar” a deficiência, assim como no caso de Car-
los, acarreta situações de preconceito, sobretudo quando a pessoa com quem 
está interagindo não compreende como alguém com deficiência visual pode 
usar um aplicativo de relacionamentos. Nesse sentido, é preciso ter em mente 
que, mesmo sendo um aplicativo voltado a um grupo social minoritário, mar-
cado pela marginalização e processos de exclusão, o Grindr não está isento de 
práticas ou discursos discriminatórias/os. Normalmente, essas/es práticas e 
discursos estão pautadas/os na hegemonia estética dos corpos (discriminação 
a corpos que não se adequam ao padrão normativo, como no caso de pesso-
as com deficiência) ou na própria cisheteronormatividade (discriminação de 
pessoas trans, homens afeminados, passivos sexuais etc.) (De Medeiros, 2022).

De modo geral, Luiz acredita que a deficiência é um entrave para a 
interação com as outras pessoas, que comumente pensam que ele não é 
capaz de se relacionar afetivo-sexualmente ou possuem um tipo de curiosi-
dade mórbida sobre sua sexualidade, gerando impactos em suas identida-
des sociais e sexuais. Isso fez com que Luiz tivesse mais encontros casuais 
do que relacionamentos, por exemplo. É compreensível que nem todas as 
pessoas tenham conhecimento sobre as deficiências, ainda mais quando se 
trata de algo mais específico como sexualidade de pessoas com deficiência 
visual. No entanto, o desconhecimento não pode servir de justificativa à 
reprodução de formas de preconceito e discriminação.

Nesse sentido, é válido salientar que o processo de desenvolvimento 
da sexualidade é fruto de todas as interações e aprendizados ao longo da 
vida (Louro, 2000). Não conseguir estabelecer uma comunicação aberta no 
âmbito familiar e escolar acerca de assuntos relacionados à sexualidade; a 
falta informações e conteúdos sobre a sexualidade de pessoas com defici-
ência visual e homossexualidade; e os preconceitos e estigmas vinculados 
à deficiência são alguns fatores que influenciaram direta e profundamente 
a vivência de sua sexualidade na fase adulta.

Levando isso em consideração, é mais fácil compreender o porquê 
Luiz demorou tanto tempo para entender e aceitar sua orientação sexual. 
Durante muito tempo, Luiz se isolou e evitava falar sobre homossexuali-
dade. Apesar de atualmente conseguir tratar sobre esse tema de maneira 
mais aberta, ainda encontra certa resistência no âmbito familiar, por conta 
da homofobia. Para Maia (2019), essas barreiras na comunicação podem ser 
geradas ou agravadas pela deficiência visual, o que, no caso de Luiz, também 
não se dissocia dos preconceitos decorrentes da cisheteronormatividade. 
Marcon (2012) ressalta que, enquanto não houver mudanças sociais e cultu-
rais sobre as pessoas com deficiência, haverá a continuidade dos discursos 
e práticas discriminatórias, principalmente no que concerne à sexualidade.
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Em síntese, quando analisamos os três casos, verificamos que a defi-
ciência visual influencia diretamente a experiência da sexualidade na vida 
cotidiana. Conforme ressalta França (2013), as condutas sociais em relação 
à pessoa com deficiência visual farão com que elas se expressem de manei-
ra mais ou menos assertiva, o que pode ser um indicativo para o desenvol-
vimento da sexualidade, bem como das identidades sociais e sexuais. Nas 
experiências de Ana, Carlos e Luiz, é possível verificar, por exemplo, que 
os discursos e as práticas discriminatórias no tocante à deficiência visual 
geram impactos negativos ao longo de todas as etapas do desenvolvimen-
to. Além disso, estão relacionadas/os de forma interseccional com outros 
marcadores sociais de diferença, como a orientação sexual e/ou identida-
des/expressões de gênero.

Considerando esses fatores, é evidente como a deficiência visual 
continua a ser perpassada por preconceitos e estigmas. Quando se trata 
das vivências cotidianas, verificamos como o processo de desenvolvimento 
da sexualidade é muito prejudicado por essas diferentes formas de exclu-
são, que fazem com que a pessoa com deficiência visual seja reduzida ao 
déficit sensorial.
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Com base nas reflexões teóricas e nos estudos de caso, buscamos de-
monstrar que a sexualidade forma parte do processo de desenvolvimento 
humano, sendo que a deficiência visual é um fator que o influencia dire-
tamente. Como debatido, a sexualidade não se restringe à fisiologia ou à 
biologia, uma vez que também abrange elementos sociais, culturais e psi-
cológicos. Consequentemente, a sexualidade vai muito além da dimensão 
corporal e se complexifica a partir da singularidade de nossas vivências e 
interações sociais na vida cotidiana.

Nesse sentido, a educação sexual é de suma importância no que se 
refere a uma formação sobre tópicos relacionados à sexualidade. Não se 
trata somente de falar sobre diferenças anatômicas ou sistema reproduti-
vo, mas, sim, de promover um espaço de ensino-aprendizagem acolhedor a 
partir do qual seja possível promover uma abordagem ampla e fundamen-
tada acerca da complexidade da sexualidade humana. No caso de pessoas 
com deficiência visual, essa formação é ainda mais necessária, sobretudo 
porque a falta do sentido da visão compromete o acesso a informações 
presentes no ambiente. Logo, precisam ter acesso a conteúdos e materiais 
adaptados às suas necessidades específicas.

O foco deste estudo foi justamente analisar como a deficiência traz 
desafios ao processo de desenvolvimento, impactando as identidades so-
ciais e sexuais de pessoas com deficiência visual. Esses desafios podem ser 
agravados quando não há uma formação adequada sobre educação sexual 
no âmbito familiar e/ou escolar, o que gera consequências negativas em 
todas as etapas do processo de desenvolvimento.

Especificamente no que se refere à família, foi possível verificar que 
a falta de comunicação com os pais e/ou responsáveis é a principal barreira 
encontrada no tocante à abordagem de temas relacionados à sexualida-
de. Isso acaba por prejudicar o desenvolvimento das identidades sociais e 
sexuais, além de acarretar um isolamento, principalmente porque as três 
pessoas entrevistadas se autoidentificam como LGBTQIAP+.

Já no âmbito escolar ficou evidente que a abordagem sobre educa-
ção especial ofertada em uma instituição especializada no atendimento a 
pessoas com deficiência visual apresenta pontos positivos, como a adap-
tação de materiais, audiodescrição e disponibilização de recursos táteis. 
Esse tipo de abordagem também poderia ser ampliado às escolas regula-
res, sobretudo se o intuito é estimular um ambiente receptivo à diversi-
dade. Como pontuamos, a deficiência visual demanda uma reorganização 
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na forma de ensinar, a fim de oferecer soluções eficazes no que se refere à 
comunicação e ao ensino de conteúdos sobre educação sexual.

É preciso ter em mente que as pessoas com deficiência visual sofrem 
constantemente situações de preconceito ou discriminação, que também 
pode ser reproduzidas em âmbito familiar e escolar. Isso interfere direta-
mente em seu processo de desenvolvimento, inclusive no que diz respeito 
à sexualidade. Apesar de avanços educacionais nos últimos anos, como a 
compreensão sobre a importância do ensino individualizado e recursos di-
recionados ao público da Educação Especial, muito ainda precisa ser fei-
to para fomentar uma real inclusão de pessoas com deficiência na escola. 
Logo, a difusão e o acesso a informações sobre deficiências – incluindo a 
temática da sexualidade – é crucial para combater os estereótipos e estig-
mas que ainda afligem essa população. A formação continuada de pais, 
responsáveis e professoras/es é fundamental nesse sentido.

Fatores como o excesso de proteção da família, a falta de comunica-
ção assertiva, a ausência de acessibilidade e ausência de educação sexual se 
convertem em barreiras ao pleno desenvolvimento das pessoas com defi-
ciência visual, ainda mais quando consideramos a intersecção com outros 
marcadores sociais de diferença, como classe, raça, etnia, gênero e orien-
tação sexual. Conforme evidenciado nos estudos de caso, isso leva a uma 
percepção distorcida sobre essa população, que pode ser erroneamente 
percebida como dependente, incapaz e/ou assexuada.

Além disso, é importante destacar que todo o ensino e as orienta-
ções relacionadas ao desenvolvimento da sexualidade voltadas para pesso-
as com deficiência visual desempenham um papel central na formação de 
sua autoimagem e autoestima. Consequentemente, também impactam nos 
processos de inclusão e exclusão e na forma como constituem suas iden-
tidades sociais e sexuais. Na vida cotidiana, isso influência as interações 
sociais, as relações afetivo-sexuais e a experiência da orientação sexual e 
identidades/expressões de gênero.

Por fim, gostaríamos de ressaltar que a problemática abordada nesta 
obra ainda precisa ser aprofundada a partir de outros estudos acadêmicos, 
para ampliar e difundir informações que sejam relevantes à promoção de 
uma educação sexual inclusiva e capaz de agregar as especificidades vin-
culadas à experiência de pessoas com deficiência.
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